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SeGuranÇa PÚBLiCa
e DireitoS HumanoS

Propiciar segurança preservando os direitos humanos fundamen-

tais não somente é possível, mas é um imperativo em um Estado 

Democrático de Direito que tem como um de seus fundamentos 

a dignidade da pessoa humana.

No Brasil, a discussão em torno dos temas trazidos por esta edi-

ção tem sido infelizmente marcada pelo radicalismo simplista, 

seja daqueles que vêem com maus olhos qualquer atuação es-

tatal destinada à manutenção da paz social, sentindo por vezes 

prazer em desprestigiar a atuação de agentes estatais pela razão 

de estes representarem um suposto inimigo e opressor, o Estado, 

seja daqueles que, no extremo oposto, simplesmente em nome 

da lei e da ordem desprezam a dignidade humana e os valores 

que são a própria razão de ser do Estado.

Já é hora de o debate ser conduzido com mais seriedade, pois 

o Estado precisa de sustento popular para as políticas de segu-

rança a serem implementadas e, ao mesmo tempo, tem o dever 

inexorável de ser efi ciente neste mister e ainda respeitar o núcleo 

intangível da esfera jurídica dos indivíduos para que tenham le-

gitimidade as intervenções necessárias à preservação da tranqüi-

lidade pública.

Só tem condições de concretizar o direito constitucional à segu-

rança o Estado que valoriza os seus agentes e as suas instituições, 

investindo em serviços de informação e inteligência, selecionan-

do e formando, entre outros agentes, policiais, juízes e promoto-

res dedicados, diligentes e conscientes de suas missões. Especial-

mente de uma delas, a preservação da dignidade humana, que é 

a razão maior das funções que desempenham.

O crime organizado tem causado notória instabilidade social e 

grande preocupação no íntimo de cada um, sendo mais uma vez 

de grande importância relembrar que a atividade investigatória 

do Ministério Público na esfera criminal muitas vezes se apresen-

ta como relevante instrumento a serviço da concretização do di-

reito constitucional à segurança, além de outros valores inerentes 

à dignidade humana, seja frente a abusos estatais, seja frente aos 

abusos praticado por organizações criminosas, não raro infi ltra-

das em instituições públicas.

Pretende-se nesta edição de “MPD Dialógico” contribuir com da-

dos relevantes para o debate permanente sobre um tema vital 

para o aprimoramento de nossa República.
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MPD entrevista
Luiz Eduardo Soares 

Antropólogo, cientista político e autor de livros que 
fizeram sucesso, como “Cabeça de Porco” e “Meu 
Casaco de General”, Luiz Eduardo Soares nasceu em 
Nova Friburgo (RJ) em 1954. Sua carreira hoje está  
voltada a uma área que sofreu transformações drás-
ticas no Brasil nas últimas décadas: a segurança pú-
blica. E Soares não ficou preso em teses e debates 
acadêmicos. Cheio de propostas de como combater 
a violência em suas variadas dimensões, o antropó-
logo participou do primeiro ano do governo Lula, 
ajudando na elaboração do Plano Nacional de Se-
gurança Pública, e do governo Anthony Garotinho 
(RJ), entre 1999 e 2000. Seu trabalho na Secretaria de 
Segurança Pública no Rio foi interrompido graças ao 

fato, segundo ele mesmo afirma, de ter sido bem-
sucedido. Com idéias polêmicas como a defesa 

do voto dos presidiários e a criminalização da 
homofobia, Luiz Eduardo Soares perdeu a 
eleição para deputado federal em seu esta-
do natal. Logo após o pleito, ele concedeu 
uma entrevista para “MPD Dialógico” para 

contar sua experiência e suas idéias so-
bre a segurança pública no país. 

Como o sr. conceituaria o termo “segurança pública”?

LUIZ EDUARDO SOARES: Segurança pública não é uma 
situação ou uma condição passível de descrição objetiva, 
ainda que a pudéssemos associar idealmente a um qua-
dro social caracterizado pelo pleno respeito aos direitos 
individuais e coletivos. Aplicada a categoria a casos histó-
ricos concretos, “segurança pública” converte-se em uma 
indicação aproximada de natureza dinâmica e compara-
tiva, isto é, relativa e contextual. Imagine um assassinato 
em uma cidadezinha pacífica: representaria um choque 
para a população e provocaria uma sensação difusa de 
medo e insegurança. Mas o que seria o mesmo fato em 
uma cidade como o Rio de Janeiro, na qual há oito crimes 
letais por dia? Pensada de um ponto de vista aplicado, 
a categoria “segurança pública” revela-se prospectiva e 
alude à estabilização de expectativas positivas relativa-
mente ao cumprimento das normas do contrato social, 
das regras do jogo interativo ou das leis. Em outras pala-
vras, a situação ideal de segurança ou convívio pacífico, 
em condições de justiça ou eqüidade, em liberdade, sob 
plena vigência do Estado Democrático de Direito, trans-
posta para o tempo, ou seja, para a vida concreta, para a 
história – terreno das ações humanas, que são condicio-

UM ANTROPÓLOGO NA SEGURANÇA PÚBLICA

Luiz Eduardo Soares em três momentos: candidato à Câmara dos Deputados este ano pelo PPS, em campanha 
na praia de Ipanema; conversando com o governador de Minas Gerais, Aécio Neves, em agosto deste ano; e 
durante o lançamento do livro “Elite da Tropa”, com Celso Athaide
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MPD entrevista
Luiz Eduardo Soares 

nadas, certamente, mas também, em alguma medida, 
livres e indeterminadas, ou não seriam ações humanas e 
se reduziriam a reações mecânicas –, expõe-se ao risco de 
rupturas e se mostra vulnerável à imprevisibilidade, à ins-
tabilidade. Se há liberdade na ponta da ação, do agente, 
há imprevisibilidade na ponta cognitiva ou das percep-
ções individuais e coletivas. Tornando muito simples uma 
reflexão necessariamente complexa, poder-se-ia afirmar 
que uma situação que fosse descrita como o equivalen-
te empírico ao modelo da ordem pública pacífica, justa e 
democrática, idealmente segura, portanto, seria sempre e 
por definição instável, porque sujeita a mudanças impre-
visíveis. Tomemos como exemplo uma cidade em ordem, 
em paz, à noite. Na manhã seguinte, se metade da popu-
lação decidir permanecer na cama e não sair de casa, o 
caos provavelmente se instalará. 

Qual é o maior desafio para a segurança pública 
hoje no Brasil? 

SOARES: São dois: a disseminação de determinadas práti-
cas criminais e a irracionalidade das instituições responsá-
veis por lidar com tais práticas, prevenindo-as e impondo 
sanções aos perpetradores. Em outras palavras: os desa-
fios são, de um lado, os crimes, particularmente os letais 
(mais de 40 mil por ano no Brasil), que têm provocado um 
verdadeiro genocídio de jovens pobres e negros, do sexo 
masculino, moradores das áreas mais pobres das grandes 
cidades, além de atingir vários outros setores, afetando a 
qualidade de vida de toda a sociedade, inclusive limitan-
do o desenvolvimento econômico. De outro lado, as polí-
cias, o sistema penitenciário e as instituições responsáveis 
pela aplicação da política criminal, aí incluídos o Ministé-
rio Público, a Defensoria e o Judiciário. As dinâmicas cri-
minais são processos sociais que se reproduzem segundo 
determinados padrões, alguns deles em escala ampliada, 
porque se alimentam de condições que se mantêm e 
aprofundam. Tomemos o caso do tráfico de armas e dro-
gas: no varejo morrem os meninos, que começam como 
vítimas, tornam-se algozes e terminam seus dias de forma 
precoce e cruel, de novo como vítimas, antes dos 25 anos. 
Eles são recrutados, via de regra, em função da degrada-
ção da auto-estima, da experiência de rejeição e de invi-
sibilidade social, da falta de perspectivas e de acesso ao 
mundo hedonista do consumo que os convida e repele. 
No atacado, a lavagem de dinheiro é operada longe das 
favelas e periferias, por criminosos de colarinho branco e 
por segmentos policiais, em redes que envolvem políticos 
e agentes públicos, os quais permanecem impunes. Em 
suma, o problema tem duas pontas, a crise social e a im-
punidade. Quanto às instituições, analisemos as polícias. 
Evidentemente, o diagnóstico é genérico e não vale do 

mesmo modo para todos os estados brasileiros, porque 
as realidades são muito diferentes, em alguns aspectos, 
ainda que sejam as mesmas, em outros. As PMs e Polícias 
Civis, de cada estado, são rivais entre si; os processos de 
recrutamento e formação, treinamento e de controle in-
terno são extremamente precários; são refratárias, por ra-
zões de suas estruturas organizacionais, à gestão racional; 
falta controle externo efetivo, independente e eficaz; não 
se vinculam a núcleo gestor de políticas sociais preven-
tivas, intersetoriais. Gestão racional envolve dados quali-
ficados, diagnósticos consistentes, planejamento regular, 
identificação de metas, avaliações sistemáticas e monito-
ramento corretivo, para que o erro seja instrumento de 
aprendizado, amadurecimento e evolução. Se os erros 
não são identificados, condenamo-nos a repeti-los. 

Entre as instituições que estão no combate à violên-
cia, a polícia é a mais polêmica... 

SOARES: Nossas polícias, salvo exceções, não são con-
duzidas por qualquer modelo de gestão racional que 
merecesse esse nome. Perduram porque são institui-
ções públicas, como se fossem eternas e independes-
sem de resultados. Vivem por inércia, repetindo velhos 
padrões herdados; são reativas e fragmentadas. E se 
inscrevem em um quadro institucional nacional que 
não forma um sistema, o que significa que só há rivali-
dades e isolamento. A cooperação é um evento espe-
cial e voluntarista. Pior, as 56 polícias brasileiras têm 
diferentes currículos e tempos para formação de seus 
profissionais e organizam suas informações de modos 
distintos e incompatíveis entre si. O resultado é o que 
se sabe: ineficiência, corrupção imensa, brutalidade 
feroz, politização predatória, atuação seletiva que se 
subordina a preconceitos de classe e cor, o que conduz 
à criminalização da pobreza. No Brasil, a desigualdade 
no acesso à Justiça começa lá na ponta, com o filtro 
policial que refrata a aplicação das leis, continua na 
fragilidade das Defensorias Públicas, quando existem, 
reproduz-se e se intensifica no tratamento judiciário 
diferenciado e se conclui no perfil de classe e cor das 
sentenças e da execução penal. 
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Fale, por favor, um pouco sobre o MP e as Defensorias.

SOARES: A Defensoria não alcançou ainda as prerroga-
tivas do MP, e este concentra suas energias na persecu-
ção criminal dos desvios de conduta individuais de po-
liciais, em vez de reconhecer que os casos se repetem 
segundo um padrão, o qual é parte de um quadro de 
desordem institucional, caracterizado por estruturas 
obsoletas e irracionais, refratárias à gestão e ao contro-
le. Se o MP admitisse a dimensão estrutural ou organi-
zacional e institucional do problema, passaria a cobrar 
da União e dos Estados planos modulares de reformas 
progressivas, com metas e controle externo.

Qual é a principal diferença entre a organização de 
criminosos no Rio e em São Paulo?

SOARES: O crime organizado, a meu juízo, é a teia 
que penetra instituições públicas e mobiliza recursos 
da ordem em benefício de seus interesses ilegais e 
privados. Nesse sentido, não faria sentido aplicar o 
conceito a quadrilhas. O PCC mereceria esse status 
caso se comprovasse sua vinculação com agentes pú-
blicos, de modo mais do que eventual. O mesmo va-
leria para os comandos fluminenses (Vermelho, ADA, 
Terceiro). No caso paulista, ainda não se configura o 
quadro típico, pelo menos até onde chegam minhas 
informações. No caso do Rio, é diferente, porque seg-
mentos muito expressivos das polícias, ligados a re-
des políticas, são parte das organizações criminosas 
e dão proteção ao tráfico de armas e drogas, direta e 
indiretamente. Há, agora, na cidade do Rio e na Baixa-
da fluminense, um problema ainda mais grave, o das 
chamadas “polícias mineiras”. São grupos de policiais 
que matam os traficantes e os substituem, de início 
trazendo uma ordem que a comunidade deseja, em 

seguida impondo regras arbitrárias e taxando 
todos os negócios locais. Recorrem a torturas 

e assassinatos de moradores, quando preci-
sam mostrar força. Depois, promovem a ex-
pansão de favelas, vendendo lotes públicos 
e induzindo migrações das periferias. Final-

mente, voltam a traficar. Hoje, elegem 

deputados e expandem seus negócios, celebrando 
acordos políticos.

Com uma carreira acadêmica reconhecida, o sr. tra-
balhou na Secretaria de Segurança Pública do Rio de 
Janeiro. Esse trabalho gerou o livro “Meu Casaco de 
General: 500 Dias no Front da Segurança Pública do 
Rio de Janeiro”. Pode contar um pouco os altos e bai-
xos dessa experiência? 

SOARES: Criamos, e não é plural majestático, porque 
trabalhei com uma equipe, a Delegacia Legal, as Áreas 
Integradas de Segurança Pública, superpondo os ter-
ritórios sob responsabilidade de ambas as polícias e as 
fazendo coincidir com múltiplos dos setores censitários 
do IBGE, para que os dados se tornassem comparáveis 
entre si. Havia também os Conselhos Comunitários de 
Segurança; uma subsecretaria especialmente dedicada à 
violência de gênero e doméstica; os centros de referên-
cia contra a homofobia e o racismo; o Disque Defesa Ho-
mossexual; a Ouvidoria da Polícia; o Programa de Prote-
ção à Testemunha; a campanha pelo Desarmamento e a 
primeira unidade integrada de investigação e repressão 
ao tráfico de armas; a reforma (integração, descentraliza-
ção, autonomização) da perícia; o Instituto de Segurança 
Pública, primeiro passo para a integração das polícias; os 
acordos com universidades para formação policial; os 
mutirões pela paz, que eram policiamento comunitário e 
políticas sociais, em lugar das incursões bélicas às favelas. 
Os resultados foram tão positivos e promissores que, ao 
final de 1999, o governador Garotinho alcançou índices 
de popularidade inéditos na história do estado. O para-
doxo vem agora. Estimulado pelo sucesso, [Garotinho] 
decidiu redefinir suas metas e lançar-se candidato à pre-
sidência, em 2002, o que implicava reconstruir a coalizão 
política. O governador procurou seus adversários, e eles 
lhe apresentaram as condições para o apoio. Em primei-
ro lugar, [pediram] a minha exoneração e o sacrifício de 
nossa política de segurança, porque, entre outras razões, 
bloqueava a politização predatória das polícias ou o apa-
relhamento, além de ferir interesse de determinados gru-
pos policiais vinculados aos políticos cujo apoio passou a 
ser cobiçado pelo governador. Aí está um caso curioso. O 
sucesso de uma política pública determina sua derrota.
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mPD entreviSta
Luiz eduardo Soares 

 mais tarde, o sr. trabalhou no governo federal e co-
ordenou o Plano nacional de Segurança Pública. o 
Plano está no site do governo (http://www.mj.gov.
br) e é um diagnóstico abrangente e propositivo do 
tema. o que foi implantado?

SoareS: O Plano previa duas grandes medidas, a im-
plantação do Sistema Único de Segurança Pública, o 
Susp, que exigiria reformas e integração nacional nas 
áreas de formação policial, informação, gestão, preven-
ção, articulando as polícias a núcleos gestores de polí-
ticas preventivas locais, valorizando-as e a desconstitu-
cionalização das polícias, o que significa a transferência 
aos Estados do poder de decisão sobre o modelo de po-
lícia que desejam, podem ou precisam ter, respeitados 
princípios constitucionais, evidentemente, assim como 
as novas normas infraconstitucionais definidas no âm-
bito do Susp. Desse modo, o Acre, por exemplo, pode-
ria unificar suas polícias; Minas poderia manter o status 
quo; o Rio poderia criar polícias municipais e metropoli-

tanas, pequenas e de ciclo completo etc. A diversidade 
nacional seria respeitada. A Federação seria valorizada. 
Em qualquer caso, os direitos trabalhistas dos policiais 
seriam preservados e eles seriam reaproveitados, ainda 
que requalificados. E os processos de mudança se esten-
deriam ao longo de muitos anos, com amplo debate na 
sociedade, por meio de conferências municipais, regio-
nais e estaduais. Nos dez meses em que estive no gover-
no federal, em 2003, negociei com os 27 governadores 
e obtive sua adesão ao plano nacional, por meio de um 
endosso de uma carta-compromisso que redigi. Implan-
tamos 27 gabinetes de gestão integrada, que eram as 
matrizes operacionais do Susp. Mas caberia ao presiden-
te cumprir a nossa parte: enviar ao Congresso a PEC da 
desconstitucionalização, o projeto de normatização do 
Susp e não contingenciar os recursos do Fundo Nacio-
nal de Segurança Pública. Ele não fez nada disso, porque 
temia tornar-se o grande protagonista das reformas na 
segurança, cujos benefícios só seriam colhidos a longo 
prazo, mas cujos custos seriam pagos imediatamente, 
do ponto de vista político, seja nas reações corporati-
vas, seja nas cobranças da população, que passaria a ver 
o presidente como o responsável pela segurança.

 o Plano cita o binômio casa-escola para afastar os 
jovens da violência urbana. Como esse binômio 
pode ser fortalecido sem a realização de mudanças 
estruturais no país?

SoareS: Em Porto Alegre, implantamos no bairro 
mais pobre e mais violento à época, a Restinga, um 
projeto de prevenção cujos efeitos foram extraordi-
nariamente positivos, enquanto se mantiveram os 
trabalhos. Tratava-se de uma rede local envolvendo 
profissionais da educação e da saúde, conselheiros 
tutelares e as instituições da Justiça criminal, inclusive 
as polícias, além da comunidade. A história se repete: 
o pai perde o emprego, desespera-se, naufraga no 
alcoolismo, episódios de violência contra a mulher e 
as crianças se sucedem, vem a separação traumática, 
mas necessária, os filhos se sentem culpados e rejei-
tados, a mãe mergulha na angústia e multiplica seus 
esforços de trabalho, afastando-se dos filhos, que se 
tornam inadimplentes e agressivos na escola, onde 
são alvo de classificações estigmatizantes, tornando-
se cada vez mais vulneráveis aos desvios destrutivos 
e autodestrutivos. Na saúde, os registros do pai falam 
em problemas hepáticos. Ele, na verdade, é alcoólatra 

Luiz eduardo Soares acredita que o crime organizado 
envolve instituições e recursos públicos 
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e vítima da crise sócioecônomica. Os registros da mãe 
identificam hipertensão. Ora, ela é o elo sobre o qual 
tudo desaba. A doente é ela ou é, de um ponto de vista 
holístico e sistêmico, o quadro em que seu drama está 
sendo vivido? O enfrentamento adequado exigiria po-
líticas que solucionassem esse conjunto de questões, 
a começar pelo emprego e pela qualificação da escola, 
para que ela se preparasse para reverter crises e não 
aprofundá-las, intensificando rejeições e degradando 
a auto-estima das crianças. Elas buscam, antes de mais 
nada, afeto, valorização e reconhecimento. Esta é a 
fome mais funda. É esta fome que será saciada pelo 
envolvimento com o tráfico. 

O sr. foi candidato à Câmara dos Deputados este ano, 
mas não se elegeu. Quais projetos de lei o sr. defende 
para serem aprovados na área de segurança pública?

SOARES: Continuo defendendo o que sempre defendi 
e o que ajudei a incluir no Plano Nacional de Segurança 
Pública do governo Lula. Já me referi aos pontos mais 
importantes. Além disso, proponho uma lei de respon-
sabilidade social, análoga à lei de responsabilidade fis-
cal. Proponho uma reforma política pautada menos pe-
las questões da estabilidade e da governabilidade, do 
que pelo desafio da reconquista da legitimidade, que 
está perdida no Brasil. De que adiantam as mais belas 
engenharias políticas, se o instituto da representação 
está em crise sem precedentes por falta de confiança 
popular? Proponho ainda a abertura a sério do debate 
sobre legalização das drogas. Defendo a união civil dos 
homossexuais e a criminalização da homofobia.

O tráfico de drogas é um importante componen-
te do crime organizado. Como o sr. entende que 

deve ser a política de drogas no país?

SOARES: Nossa política de drogas só tem ser-
vido na prática para criminalizar a pobreza. 
Porque as camadas médias e as elites resol-
veram o problema, privatizando a solução. 

Elas compram a liberdade dos filhos nos balcões das 
delegacias. Precisamos entender que a verdadeira 
questão não é: deve-se ou não permitir o acesso às 
drogas hoje definidas como ilegais. A questão práti-
ca e verdadeira é a seguinte: o acesso existe e não só 
porque nossas polícias são incompetentes. O mesmo 
ocorre em praticamente todo o mundo. Se o acesso é 
um fato, a questão é: em que ambiente legal o acesso 
deve ser vivido. O da criminalização, que torna a dro-
ga problema de polícia, prisão e guerra, ou o alternati-
vo, que a tornaria objeto de saúde pública, educação 
e autogestão? 

O sr. defende o voto do preso. Pode explicar em que 
medida isso seria benéfico?

SOARES: O preso não-condenado já tem esse direi-
to, que, entretanto, não é respeitado. Quero que se 
respeite o direito e advogo sua extensão aos conde-
nados, porque eles precisam de instrumentos insti-
tucionais, legais e públicos, de afirmação de seus di-
reitos. Lembremo-nos de que sua luta tem se dado, 
nas últimas décadas, inteiramente em torno da im-
plementação da Lei de Execuções. Hoje, [os presos] 
só têm a rebelião como forma de reivindicar, o que 
é uma tragédia.

É possível que um dia a polícia brasileira tenha uma for-
mação que leve em conta temas de direitos humanos?

SOARES: Sem respeito aos direitos humanos e à lega-
lidade constitucional não haverá polícias eficientes. 
Quando a sociedade entender que a selvageria ilegal 
é a porta de entrada para os processos de corrupção e 
de degradação institucional, que condenam as polícias 
à impotência e, pior, a tornar-se parte do problema, a 
opinião pública apoiará e até exigirá mudanças nesse 
sentido e isso acontecerá. E a pressão possivelmente 
encontrará eco dentro das próprias corporações, que 
começam a se conscientizar.
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Gaeco

No Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Orga-
nizado, o Gaeco, os  promotores Eder Segura, Roberto Tei-
xeira Pinto Porto, Arthur Pinto de Lemos Jr, José Reinaldo 
Guimarães Carneiro e Sandra Reimberg realizam  a investi-
gação direta do crime organizado na capital paulista. Direta, 
no caso, não é modo de dizer. O Gaeco pesquisa dados por 
conta própria e interroga suspeitos, para depois apresentar 
as denúncias à Justiça. Os resultados viram manchete: Má-
fia dos Fiscais, Máfia do Apito, PCC, entre outros casos de 
crime organizado, já passaram pelo crivo do grupo. No dia 
da visita de “MPD Dialógico”, Sandra estava em diligência 
fora do gabinete. À maioria das perguntas, Segura respon-
deu, exceto quando o assunto era o relacionamento do 
grupo com os delegados de polícia e com os promotores 
criminais lotados na Barra Funda. “Cada um tem sua opi-
nião”, afirmou o promotor. Sobre o temor de lidar com o 
crime organizado, os promotores foram unânimes: medo 
não é compatível com o exercício do promotor. Leia abaixo 
os principais trechos da entrevista.

Conte um pouco a história do Gaeco, por favor. 

EDER SEGURA: É um Grupo de Atuação Especial previs-
to na própria Lei Orgânica do Ministério Público criado 
em 1995 pela Procuradoria Geral de Justiça. É um grupo 
de promotores criado para uma atuação de um tema 
específico, diferentemente do que ocorre nas promoto-
rias criminais, em que os promotores pegam crimes das 
mais diversas naturezas. O Gaeco é voltado para a crimi-
nalidade organizada. Logicamente, envolve vários tipos 
de crime, mas todos com a característica principal de 
atuação organizada na prática de crimes. Os grupos po-
dem estar dentro ou fora do serviço público, podem ser 
quadrilhas, como é o PCC, já que está tão em moda falar 
deles. Essa necessidade [de criar o Gaeco] surgiu, pois 
a Lei Orgânica do MP prevê a existência desses grupos 
para situações específicas. Por uma linha de trabalho da 
Procuradoria surgiram esses grupos. Não existe apenas 
o Gaeco em São Paulo, capital, mas existem os grupos 
regionais de combate ao crime no ABC paulista, Guaru-
lhos, São José dos Campos, Santos, Campinas, Ribeirão, 
São José do Rio Preto e Presidente Prudente. 

Como funciona a investigação direta?

SEGURA: Trabalhamos com um expediente que se cha-
ma procedimento administrativo criminal, que é algo 
parecido com o inquérito policial, mas não é inquérito 

GAECO: MEDO NÃO COMBINA 
COM O MINISTÉRIO PÚBLICO 

policial. Nós o utilizamos para documentar os atos que 
fazemos diretamente. A diferença disso para o trabalho 
da polícia é que nós tomamos depoimentos de pessoas, 
pedimos ofícios, realizamos diligências investigativas. Te-
mos alguns policiais que trabalham conosco, os agentes 
do Gaeco. Eles fazem o trabalho de rua. E vamos docu-
mentando tudo isso dentro desse procedimento. Além 
de acompanhar inquéritos e de fazer o trabalho tradi-
cional do promotor, criamos esses expedientes que são 
usados para documentar os atos de investigação que 
fazemos diretamente. Isso é importante, pois com esses 
atos é possível esclarecer dúvidas. 

Quais dúvidas?

SEGURA: Por exemplo, ouvir diretamente uma pessoa 
dá maiores detalhes de um fato do que alguém ouvir e 
você ler o que aquela pessoa anotou.

Existe um movimento, no Congresso e em ações que 
tramitam na Justiça, de questionar o poder de inves-
tigação criminal do MP. O que o Gaeco acha disso?

SEGURA: Isso é tudo política. O problema não é só você 
fazer o trabalho. O problema é buscar eficiência no tra-
balho. E, para buscar eficiência, o fato de fazer atos de 
investigação diretamente é importante. Porque às vezes 
a polícia pode não ter feito uma coisa que precisava ser 
feita. Ou pode ter feito errado. Pode ter havido algum 
problema de corrupção. E nós somos obrigados a refazer 
o ato e a não confiar na pessoa que está fazendo. Para 
nós, o fato de haver um movimento para quebrar os po-
deres investigatórios do Ministério Público, ou para se 
dar interpretação diferente do que está na Constituição, 
é muito ruim. Vai ser prejudicial ao interesse público. O 
MP, por força do que está no art. 129 da Constituição Fe-
deral, é o titular exclusivo da ação penal. Se ele é quem 
processa, tem que saber o que vai processar. 

Da esq. para a dir.: Porto, Lemos, Carneiro e Segura, 
o Gaeco quase completo

10

C
ar

o
lin

a 
St

an
is

ci



A polícia trabalha em cooperação com o Gaeco? 

SEGURA:  Nós atuamos em duas frentes, com ou sem a 
polícia. Existem pessoas da polícia que têm posição con-
trária ao trabalho de investigação do Ministério Público. 

Polícia civil ou militar?

SEGURA:  Polícia civil, principalmente.

Investigadores, por exemplo?

SEGURA:  Delegados. Eu vou lhe dizer: até a própria 
associação dos delegados se manifesta como entidade 
de classe totalmente contrária aos poderes de investi-
gação do Ministério Público. Por que razão? Uma das 
razões é uma postura de classe, que não é de todos, 
mas que existe por parte de vários delegados de polí-
cia. [Uma postura] de “a investigação é nossa”. Talvez 
essa postura venha de uma preocupação com a per-
da de poder no inquérito. Eu acho isso uma bobagem. 
Porque não é uma perda de poder. O que acontece é 
uma melhoria na qualidade do trabalho policial. A po-
lícia trabalha para o Ministério Público. O resultado do 
trabalho policial é para o Ministério Público, não é para 
o juiz. É o Ministério Público que processa, não o juiz. 
No lugar de distanciamento, devia existir aproximação 
entre o MP e a polícia. Existem pessoas que são con-
trárias a esse posicionamento. Muitas dessas pessoas 
infelizmente tiveram problemas. 

Que problemas?

SEGURA:  Praticaram crimes. 

O sr. está se referindo ao delegado André Di Rissio, 
preso recentemente?

SEGURA:  É, o ex-presidente da Associação dos 
Delegados levantou essa bandeira corporativa. 

E no fim o que aconteceu? Ele está sendo pro-
cessado, não sabemos o que vai acontecer. A 
nossa idéia... Veja bem, não é função do Gae-
co nem do MP, afinal o Gaeco faz parte do MP, 

não é nossa função nem nosso interesse 
substituir a polícia em tempo algum. 

A investigação feita pelo Gaeco pode ser a mesma 
da polícia?

SEGURA: Pode ser a mesma, pode ser complementar, 
pode ser substitutiva. 

O Estado às vezes paga dois agentes para fazer a 
mesma investigação?

SEGURA: Negativo. Ele paga um agente para fazer um 
serviço de investigação e paga o outro para pegar esta 
investigação e fazer o processo. Mas, se a investigação 
feita for insuficiente ou estiver errada, este outro agen-
te pago para isso tem o dever, e não é favor nenhum, 
ele tem o dever de ir atrás dos erros daquele que tinha 
que investigar e não investigou. 

Existe rivalidade entre os promotores criminais da 
Barra Funda e os do Gaeco? 

SEGURA: Prefiro que você faça essa pergunta a todos 
do grupo. Há umas divergências de opinião sobre isso.

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO: Nós somos pro-
motores criminais, com cargo fixo ou não, mas ligados 
à Barra Funda. Estamos no Gaeco por uma questão de 
circunstância. Certamente, saindo daqui iremos para lá, 
de modo que na verdade não existe rivalidade. O que 
existe é um trabalho diferente do cotidiano da Barra 
Funda, mas ligado a eles.  

ARTHUR PINTO DE LEMOS JR: Existem alguns promo-
tores que trabalham no foro criminal central que discor-
dam da maneira de atuação do Gaeco e de outros gru-
pos de atuação especial. Discordam da possibilidade de 
o MP atuar na fase de investigação, de o promotor ter 
a direção da investigação. Criticam os promotores que 
não são tão burocratas. Isto gera problemas internos, crí-
ticas internas dentro da instituição. E gera também um 
pouco de inveja por parte de membros da instituição. 

JOSÉ REINALDO GUIMARÃES CARNEIRO: Nós temos 
consciência que o trabalho do Ministério Público na 
colheita da prova ainda sofre muita resistência do pro-
motor criminal. Mas é hoje um trabalho de vanguarda, 
marca um passo diferenciado do futuro do Ministério 
Público. É uma posição irreversível. O promotor do fu-
turo vai fazer o que os promotores vêm fazendo há al-
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gum tempo. Essa resistência que hoje existe em certos 
segmentos da instituição tende a desaparecer na me-
dida em que as pessoas tomarem consciência de que 
nós todos servimos a um mesmo Ministério Público.

SeGura: Não existe, na minha ótica, uma rivalidade 
entre os setores. Existem algumas pessoas que discor-
dam de algumas posições. Mas pelas informações que 
temos não é a maioria. Algumas pessoas têm uma óti-
ca mais burocrática, mais no papel. 

Quais os casos investigados pelo Gae-
co que tiveram maior destaque?

SeGura: Houve o da Máfia dos 
Fiscais, que teve uma ampla re-
percussão no final dos anos 
1990. Houve casos envolvendo 
investigação de pirataria e des-
manches de veículos. Tivemos 
casos envolvendo a Cracolân-
dia, como um todo, o que gerou 
ação penal. Temos casos envol-
vendo corrupção de funcionários 
públicos em situações que estão 
ainda pendentes de julgamento, en-
tão não dá para mencionar. Nós temos 
situações que envolvem a Máfia do Api-
to. Temos muitos casos que têm relevância 
na mídia e que até coincidem com o conhecimento 
do público, da população. E alguns casos até saem um 
pouco da ótica de crime organizado, mas são impor-
tantes. Ou porque não estavam sendo investigados, ou 
estavam sendo mal conduzidos, e nós pegamos para 
investigar. Começamos às vezes com denúncias anô-
nimas. As pessoas vêm aqui porque têm medo de ir ao 
fórum, de ir à polícia. A pessoa vem aqui contar o que 
está acontecendo. A investigação começa a partir de 
uma pessoa que chega aqui na minha frente e começa 
a falar, dar detalhes. Ou a partir de uma cartinha anôni-
ma com informações boas.

em que pé estão as investigações sobre o PCC?

SeGura: Há muita coisa em andamento, há vários de-
talhes que estão sob segredo de Justiça que não pode-
mos mencionar. Uma coisa é certa: a questão do PCC 
não é nova, ela vem no mínimo desde o final dos anos 
1990. A coisa vem crescendo. Existem várias frentes 
em relação ao PCC, não é uma frente única. O que é o 
PCC? É uma coisa gigantesca com milhares de pessoas 
envolvidas, entre presos, parentes de presos e amigos 
que estão na rua. Isso gera tanto tipo de crime e vá-
rias situações que dependem de investigação, que um 

promotor só não daria conta. Nem um grupo só daria 
conta. Temos vários tipos de investigação envolvendo 
o PCC aqui no Gaeco, investigações envolvendo o PCC 
na promotoria criminal da Barra Funda, investigações 
envolvendo o PCC na promotoria de execuções crimi-
nais, ações envolvendo o PCC nos Gaecos e nas promo-
torias do interior.

mas qual seria o maior entrave nas in-
vestigações? Falta de base de dados, 

inteligência da polícia?

SeGura: O primeiro entrave é 
todo mundo conversar entre si. 

Isso envolve polícia, Secretaria 
de Estado, envolve várias cor-
porações policiais.

Foi criado um grupo de ges-
tão, não é?

SeGura: É, o Gabinete de Ges-
tão Integrada. Está fazendo um 

trabalho à parte.

está funcionando?

SeGura: Funciona. São reuniões de ava-
liação de situação. Não é nessa reunião que se 

decide quem executa alguma coisa, são os órgãos que 
ali participam. Então entra o Ministério da Fazenda, o 
Coaf e todos esses organismos, órgãos do Ministério da 
Justiça, Banco Central, todos esses órgãos entram na 
história. Porque o crime, o PCC, não é apenas o crime 
do assalto, do tráfico de drogas. Aqui a coisa é muito 
mais complicada. Há problemas de entrada de telefo-
nes celulares em presídios, isso envolve ação de paren-
tes, familiares e às vezes de advogados.

Chamou a atenção a panfletagem do PCC na época 
dos ataques. os srs. já investigaram esse lado ideo-
lógico do movimento?

SeGura: O Porto responde, ele trabalhou nisso.

Porto: Na verdade é uma tentativa do PCC de politi-
zar a facção criminosa. Eles viram que a estratégia de 
soltar bombas e praticar atentados na cidade gerou 
uma reação por parte do Estado que foi maléfica para 
a facção criminosa. Foi um péssimo negócio provocar 
uma reação desse porte por parte do Estado. Sabia-
mente, eles tentam transformar as ações dessa facção 
criminosa em ações políticas e para isso se utilizam 
também panfletos.
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Existem características próprias do crime organiza-
do em São Paulo e no Rio?

SEGURA: O crime organizado no Rio de Janeiro tem 
muito a ver com a característica da própria cidade, da 
favela concentrada no morro, da falta de ação do Esta-
do naquele local. Aqui a coisa é mais espalhada, mais 
ampla. A cidade de São Paulo é grande, então você tem 
notícia de ações do PCC na região leste, na região sul, 
na região norte, em municípios do interior do estado, 
no litoral, na grande São Paulo, no Vale do Paraíba, na 
região de Campinas, no oeste paulista. Não é uma ação 
concentrada como é no Rio. Isso em termos de PCC. O 
crime organizado em si é um grupo que atua de uma 
forma bem mais estruturada que uma quadrilha mais 
simples. Temos vários temas que envolvem crime or-
ganizado. Facções criminosas dentro de presídios, trá-
fico de drogas que às vezes envolve ou não as facções. 
Roubo de cargas que por vezes conta com agentes pú-
blicos envolvidos, corrupção em várias dependências, 
não só da polícia, como também em dependências 
municipais, como a Máfia dos Fiscais. 

No Brasi l ,  o  s istema privi legia  a  formação 
de quadri lhas?

SEGURA: Na minha opinião é falta de controle. Só que 
tem um problema que tem que ser destacado. Muita 
coisa que aparece como sendo crime organizado não 
tem nada a ver com crime organizado. São situações 
que as pessoas se habituaram a chamar de crime or-
ganizado, mas nada mais são do que uma quadrilha. 
Tem que dividir muito bem. A doutrina que ensina a 
definição de crime organizado vem daquelas opera-
ções “Mãos Limpas”, na Itália, e deixa claro que o crime 
organizado na verdade é uma quadrilha que atua de 
forma mais estruturada. Como uma empresa, que tem 

comandante, chefe, administrador...

Conta corrente?

SEGURA: Pode ser que sim, ou não. Quan-
to mais bem-estruturada, a quadrilha vai ser 

uma organização criminosa. Agora nós temos grupos 
que não são tão organizados, que são quadrilhas que 
praticam alguns golpes de estelionato.

O Mensalão pode ser considerado crime organizado?

SEGURA: Não sei...Eles estavam todos relacionados en-
tre eles ou cada um pegava aquilo por conta própria?

É uma diferença técnica?

SEGURA: A diferença técnica para crime organizado é 
essa. Todo mundo tem que estar envolvido e conver-
gindo para o mesmo objetivo, com hierarquia, divisão 
do trabalho entre eles. Isso é a verdadeira concepção 
de organização criminosa. O resto, como o Mensalão, 
são pessoas ou grupos de pessoas que se aproveitam 
de uma situação. 

Quais investigações pouco noticiadas deram 
bons resultados?

SEGURA: No próprio caso do PCC tem muita coisa. Tem 
muita gente que foi processada e não está na mídia. 

Falando de mídia, queria que o sr. comentasse as 
“leis da mordaça” e a relação do MP com a mídia. 

SEGURA: Aí você vai ter que ouvir a opinião de cada um, 
porque eles divergem sobre esse assunto. Eu acho que 
deve ser divulgado quando você já tem um resultado. 
Não acho que devemos divulgar o que vamos fazer e sim 
aquilo que já foi feito. E a forma de divulgar, na minha opi-
nião, tem que ser menos sensacionalista e mais objetiva.

LEMOS JR: Eu entendo que na fase de investigação, na 
fase preparatória da ação penal, o MP não deve prestar 
qualquer informação à imprensa. Porque tais informa-
ções são prejudiciais, elas dão conhecimento ao inves-
tigado do que está sendo feito. Isso não me parece in-
teligente. O promotor deve agir com profissionalismo, 
o que significa o distanciamento do promotor dos ór-
gãos da imprensa. 
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ação em destaque

Um casarão de um bairro da elite paulistana acorda 
banhado em sangue. Um casal é encontrado morto. 
Não há suspeitos, mas um rapaz foi visto pelo vigia 
saindo da casa na noite anterior. Tempos depois, uma 
perícia confirma que a marca deixada por um sapato 
na porta da casa só poderia ser do filho do morto: jus-
tamente o rapaz avistado pelo guarda noturno. Quem 
acompanha o noticiário policial deve se lembrar da 
história e de seu resultado: Gil Rugai foi indiciado e 
será julgado pelo homicídio do pai e da madrasta. 

Este foi mais um caso desvendado pela Superinten-
dência da Polícia Técnico-Científica em São Paulo. 
“Sempre que há uma infração penal com vestígios é 
imprescindível o corpo de delito, para achar a mar-
ca do crime”, afirma Celso Perioli, perito há mais de 
três décadas e à frente da Superintendência há oito 
anos. A Superintendência chefiada por Perioli com-
preende o Instituto de Criminalística e o Instituto 
Médico-Legal. 

“Era CSI”

A Superintendência tem 1177 peritos e 550 médicos. 
Um concurso este ano aprovou mais 159 peritos e 
49 médicos-legais. E, se contados os profissionais de 
apoio como os fotógrafos que atuam em conjunto 
com os peritos, são ao todo 3,2 mil pessoas trabalhan-
do para desvendar o crime no estado de São Paulo. 

“Estamos na era CSI”, conta Perioli, citando a série 
de tevê norte-americana “CSI”. A sigla significa “Cri-

Perioli mostra a maleta adquirida: “era CSI”

me Scene Investigation” (investigação da cena do 
crime), e o seriado tem como ingredientes crimes 
complexos, apetrechos modernos e muita tecno-
logia, tudo recoberto com uma pitada do glamour 
típico da televisão.

Longe dos estúdios, a Superintendência, que fica no 
bairro do Butantã em São Paulo, recentemente adqui-
riu 272 viaturas e 250 malas pretas. As maletas, dig-
nas de um filme de espionagem do tipo 007, contêm 
pós coloridos (preto, branco, fluorescente), pincéis, 
entre outros objetos para averiguar as tais “marcas 
do crime”. A maioria dos produtos foi comprada fora 
do Brasil, em países como Estados Unidos e Canadá. 

Na maleta, o principal produto é chamado de “cia-
nocrilato”. Trata-se de um apetrecho que contém 
esta substância – que é a mesma presente em uma 
famosa cola vendida no comércio. A engenhoca é 
acionada a partir do aquecimento de gás butano, 
que forma uma espécie de vapor. Após a aplicação 
do cianocrilato é possível ver de uma vez todas as 
digitais deixadas no local do crime, sem o auxílio de 
métodos artesanais como o uso do pincel e dos pós. 

“A perícia desperta o interesse de saber como ocor-
reu o crime”, diz Perioli, para quem é fundamental 
eternizar a cena do crime, “estabelecendo vínculos 
materiais” precisos. 

 Os peritos não investigam por conta própria. Tanto 
o IML como o IC devem receber pedidos de autori-
dades requisitantes, como os juízes. Nesta relação 
entre as autoridades e os técnicos são alimentadas 
algumas polêmicas. A transcrição de gravações fei-
tas por grampos telefônicos ou outros meios não é 
considerada pela maioria dos peritos como perícia 
propriamente dita. 

“A própria mídia é a prova”, diz Perioli. O problema, se-
gundo o superintendente, é logístico. Ter de deslocar um 
perito por horas a fio para transcrever o material com a 
grande quantidade de crimes que ocorrem na cidade não 
parece uma boa idéia. Mas ele ressalta que existe, sim, um 
núcleo no IC que apenas trata da identificação da voz. 
“Como muitas das investigações hoje são feitas por gram-
po, é comum esse tipo de pedido.”

Outras áreas da Superintendência tratam de assuntos 
como crimes contábeis, contra o patrimônio e contra 
a pessoa.

A MARCA DO CRIME
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Técnica do laboratório de DNA em ação

DNA

A menina dos olhos da Superintendência em São 
Paulo é o laboratório de DNA. Lá trabalham seis mu-
lheres sob o comando da bióloga e mestre em direi-
to penal Norma Bonnacorso. A inovação do método 
do DNA é que ele não deixa dúvidas sobre a autoria 
do crime. “Nós não podemos dizer que fulano é o 
autor. Escrevemos no laudo que um em 3 trilhões 
tem esse perfil genético”, conta Norma. 

Antes da adoção do método, era o tipo sangüíneo 
que era testado, o que apenas garantia a exclusão de 
alguns da cena do crime. O termo “colocar alguém 
na cena do crime” é comum nas imediações do Bu-
tantã. Hoje se há um suspeito de um crime, é possí-

vel descobrir com uma mínima margem de erro se 
ele estava ou não na cena. Há um impedimento 

Norma em frente ao setor de extração de DNA
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legal: como o código penal brasileiro proíbe a pro-
dução de provas contra si mesmo, o suspeito deve 
ser avisado de que terá o DNA do sangue testado. 

“Muitos aceitam assim mesmo, e depois é compro-
vado que foram eles mesmos que cometeram o cri-
me”, conta Norma. Por que agem assim? “Talvez por 
acreditar que o exame não seja tão preciso”, diver-
te-se Norma. Ela conta que no laudo que apresenta 
às autoridades requisitantes deve constar todo tipo 
de especificação técnica. “É uma peça científica, 
devo escrever os reagentes que usei, sua validade, 
tudo mesmo.” 

O laboratório de DNA recebeu este ano o prêmio 
“Polícia Cidadã”, concedido pela ONG Sou da Paz. 
Atende cerca de 60 ocorrências por mês, e alguns 
exames são mais demorados que outros. “O [exame] 
de ossos é mais lento”, conta ela. “Na verdade nada 
é como na tevê, em que os investigadores pedem e 
logo tudo acontece, existe todo um processo”. 







trocando idéias

O “Trocando Idéias” aproveitou o clima eleitoral dos úl-
timos meses para esclarecer para o cidadão as regras do 
pleito brasileiro. A série “Eleições” abordou a importân-
cia do voto, a propaganda eleitoral, a impugnação de 
candidatura e a corrupção. Nos outros programas, Mi-
rella Consolini e seus convidados trataram de temas não 
menos importantes, como a violência contra a mulher 
e a independência judicial. Confira os resumos abaixo! 

A importância do processo eleitoral

No primeiro programa da série, os convidados Sônia Barbo-
za, do Movimento Voto Consciente, Ricardo de Barros Leo-
nel, promotor de Justiça, e Gilberto de Palma, diretor institu-
cional do Instituto Ágora, debateram a importância do voto. 
Para Leonel o horário eleitoral é importante para saber mais 
“sobre os gerentes do nosso município, estado, país”.

Para Sônia, o eleitor desinformado escolhe mal o seu 
candidato, baseado nas “vantagens” que recebe na cam-
panha: “Isso é um problema, pois o voto não tem preço 
e sim conseqüências”, explica, usando a frase cunhada 
na campanha para a aprovação da lei 9840/99. A legisla-
ção eleitoral proíbe os brindes e prevê sanções que pos-
sibilitam a impugnação da candidatura. Se o candidato 
violou as leis eleitorais, por que ele pode se candidatar? 
Segundo a legislação do país, durante a investigação ou 
enquanto puder recorrer da sentença, o candidato ainda 
não é considerado culpado e, portanto, pode ser eleito. 

Com as dificuldades para condenar os corruptos, as 
pessoas se desencantam da política. “Elas se interes-
sam, mas não se preocupam com a qualidade do seu 
voto e pensam que política é só corrupção”, afirma Sô-
nia. “O processo eleitoral não é só votar, ele se dá prin-
cipalmente entre os mandatos, quando devemos fisca-
lizar os candidatos escolhidos”, completa De Palma.

O problema eleitoral

No segundo programa da série “Eleições”, os convida-
dos Lucrécia Anchieschi, coordenadora da ONG Polici-
dadania, Luciano Santos, coordenador do Movimento 
de Combate à Corrupção Eleitoral, e Denise Herrera, 
promotora de Justiça, debateram a corrupção eleitoral.

“O problema é cultural. Ainda é comum trocar favo-
recimentos por votos”, explica Santos. Para combater 
esse problema foi criada a lei 9840/99, que mudou dois 
artigos da Lei Eleitoral (9407/97) em relação à compra 
de votos. “Quem pratica corrupção eleitoral com certe-
za será corrupto durante o mandato”, diz Santos, que 
entende que a reforma política deve ir fundo e alterar 
pontos como o financiamento público de campanha.

“É uma questão controversa. Já há instrumentos de 
financiamento público, como o horário político gra-
tuito”, explica Denize. “Tais mecanismos devem ser 
avaliados para se definir se são benéficos, ou não, ao 
processo eleitoral”, completa a promotora.

Independência Judicial

O promotor de Justiça Roberto Livianu, o juiz de direi-
to José Henrique Torres e o advogado e membro da 
Comissão de Direitos Humanos da OAB Lúcio França,  
encontraram-se para debater o tema “Independência 
Judicial e Direitos Humanos” na América Latina.

“O Brasil é privilegiado nesse sentido. Nos outros paí-
ses, exceto no Chile e na Argentina, não há liberdade 
– apesar de não termos garantias sólidas para a manu-
tenção dessa liberdade”, explica Livianu. Já para Fran-
ça, o poder Executivo interfere muito no Judiciário e 
limita a sua independência. “A liberdade para escolher 
representantes e a independência financeira ajudariam 

da esq. para a dir.: Ricardo de Barros Leonel, promotor de Justiça, 
Sônia Barboza, coordenadora geral da ONG Movimento Voto 
Consciente, Mirella Consolini, apresentadora, e Gilberto de Palma, 
diretor institucional do Instituto Ágora, no programa sobre as eleições

da esq. para a dir.: José Henrique Torres, juiz de direito, Roberto 
Livianu, promotor de Justiça, Mirella Consolini, apresentadora, 
e Lúcio França, da OAB e do grupo Tortura Nunca Mais, no 
programa “Independência Judicial e Direitos Humanos”
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6/8
Segurança Pública

Marco Vinício Petrelluzzi, procurador 
de Justiça e fundador do MPD; Marco 
Fuchs, membro da ONG Conectas Direitos 
Humanos; Mariana Montoro, diretora de 
Comunicação da ONG Sou da Paz

13/08
Responsabilidade 

Social (reprise)

Wagner Brunini, diretor de RH da BASF; 
Luiz Felipe Tegon Cerqueira Leite, 
promotor de Justiça; Nelson Mussolini, 
diretor corporativo  do laboratório 
Novartis; Fernando Nogueira, gerente de 
relacionamento institucional do Gife, Grupo 
de Instituições, Fundações e Empresas

20/8
Eleições

Sônia Barboza, coordenadora geral 
da ONG Movimento Voto Consciente; 
Ricardo de Barros Leonel, promotor 
de Justiça; Gilberto de Palma, Diretor 
Institucional do Instituto Ágora

27/8
Eleições

Luciano Pereira dos Santos, advogado 
e coordenador do Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral; Denize 
Herrera, promotora de Justiça; Lucrecia 
Anchieschi, coordenadora político-
pedagógica da ONG Policidadania; 
Cláudio Weber Abramo, diretor-
executivo da ONG Transparência Brasil

3/9
Independência Judicial

e Direitos Humanos

Roberto Livianu, promotor de Justiça e 
membro do MPD; José Henrique Torres, 
juiz de direito e membro da Associação 
Juízes para a Democracia;  Lúcio França, 
membro da Comissão de Direitos Humanos 
da OAB e do Grupo Tortura Nunca Mais

10/9 (reprise)
Independência Judicial 

e Direitos Humanos

Roberto Livianu, promotor de Justiça e 
membro do MPD; José Henrique Torres, 
juiz de direito e membro Associação Juízes 
para a Democracia; Lúcio França, membro 
da Comissão de Direitos Humanos da OAB e 
do Grupo Tortura Nunca Mais

17/9
Origens da Violência

Nancy Cárdia, psicóloga e coordenadora 
do Núcleo de Violência da USP; José 
Roberto Belintani, coordenador 
(superintendente) do Instituto São Paulo 
Contra a Violência

24/9
Origens da Violência (reprise)

Nancy Cárdia, psicóloga e coordenadora 
do Núcleo de Violência da USP; José 
Roberto Belintani, coordenador do 
Instituto São Paulo Contra a Violência

1/10
Violência contra 

a Mulher

Wânia Pasinato, pesquisadora do Núcleo 
de Estudos da Violência da USP e autora do 
livro Justiça e Violência Contra a Mulher; 
Valderez  Deusdedit Abbud, procuradora 
de Justiça e membro do MPD; Jacira Vieira 
de Mello, diretora do Instituto Patrícia 
Galvão; Mariluci de Araújo, coordenadora-
geral da Coordenadoria de Mulheres da 
Prefeitura de SP

8/10
Violência contra 

a Mulher  (reprise)

Wânia Pasinato, pesquisadora do Núcleo 
de Estudos da Violência da USP e autora 
do livro Justiça e Violência Contra a Mulher; 
Valderez Deusdedit Abbud, procuradora 
de Justiça e membro do MPD; Jacira Vieira 
de Mello, diretora do Instituto Patrícia 
Galvão; Mariluci de Araújo, coordenadora-
geral da Coordenadoria de Mulheres da 
Prefeitura de SP

15/10
Especial: 15 anos do MPD

Programa especial com vídeos dos 15 anos 
do MPD e a cobertura da festa

na manutenção dos direitos humanos e da indepen-
dência judicial”, diz o advogado. 

Porém, lembra Torres, a definição de direitos humanos 
é confusa. “Direitos Humanos são uma coisa só. A idéia 
de que só os direitos políticos e civis devem ter garan-
tia imediata é falsa”, explica o juiz. “E por isso as pesso-
as pensam que direitos humanos são coisas de preso, 
que a vítima não tem nenhum”, completa Livianu.

A defesa da mulher

Para o debate sobre a “Violência contra a mulher” foram 
convidadas Wânia Pasinato, pesquisadora do Núcleo de 
Estudos da Violência da USP, Valderez Deusdedit Abbud, 
procuradora de Justiça, e Jacira Melo, diretora do Institu-
to Patrícia Galvão.

Para Valderez, essa violência é “democrática”, pois 
atinge todas as camadas sociais. “Isso é uma questão 
cultural. A sociedade trata a mulher como objeto de sa-
tisfação do homem”, afirma a promotora. Apesar de a 
violência doméstica estar enraizada na sociedade, Jaci-
ra crê que as pessoas estão mudando: “Nós temos feito 
pesquisas que mostram que as novas gerações negam 
cada vez mais esse tipo de violência”.

“Apesar de democrática, a violência contra a mulher é 
mais presente nas camadas pobres da população”, lem-
bra Wânia. “Ainda tem a questão financeira. Como não 
há dinheiro para procurar um advogado, ou ela vai à de-
legacia da mulher e se expõe, ou suporta as agressões, 
pois depende do marido”, completa a pesquisadora.

“A lei é importante, pois é o início da conscientização 
contra a violência doméstica e tira o estigma de crime 
de menor potencial ofensivo”, afirma Valderez. Jaci-
ra acrescenta que a mulher não registra ocorrência na 
delegacia porque sabe que fazendo isso irá sofrer mais: 

“Por isso a nova lei prevê o afastamento do homem 
violento do domicílio”, explica.

“Um simples papel na bolsa não irá garantir o 
afastamento do agressor. Nós temos que pen-
sar na distância do que está escrito no papel e 
o quanto a gente ainda vai ter que caminhar 

para a sua aplicação”, afirma Wânia.
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Nos meados dos 80, surgiu na Promotoria do Pri-
meiro Tribunal do Júri uma de suas mais singulares 
figuras, Wilton Osório Meira Costa, que nos deixou 
no dia 12 de outubro. Naqueles tempos, já algo ana-
crônico, a Promotoria do Júri ainda era vista como a 
vitrine do Ministério Público. Seus integrantes não 
eram titulares de cargos e o procurador-geral cuida-
va pessoalmente de sua designação. O chefe da Ins-
tituição na época era o procurador Paulo Salvador 
Frontini, que conhecera Wilton ainda advogado, em 
sua passagem pela Promotoria de Araçatuba e bem 
lhe conhecia os muitos predicados. Dentre estes se 
realçava um aguçado espírito crítico e uma propen-
são a discordar dos grandes consensos.

Surgia uma lei nova, a maioria enxergava nela uma 
multidão de defeitos; pois Wilton saía em defesa 
dela, exaltando-lhe qualidades que aparentemen-
te só ele percebia. E punha toda a sua energia 
enorme na defesa de seu ponto de vista. Alguma 
nova iniciativa era posta em prática, costumeira-
mente sob fortes reparos, lá estava Wilton a elo-
giá-la. E velhos códigos, por todos louvados, dele 
mereciam acres reparos.

A presença de Wilton no grande salão que acomo-
dava os dez promotores do Primeiro Tribunal era 
a certeza de acesos debates, sempre inconclusos. 
Poucos se lhe comparavam, contudo, em cole-
guismo, espírito público e por isso na estima dos 
demais. Com sua inquietude, vivia às voltas com 
a organização de cursos preparatórios para con-
cursos da Magistratura e do Ministério Público em 
Araçatuba, jamais obtendo compensação finan-
ceira apreciável, sem que isso o desestimulasse. 
No entanto, quando se organizavam as pautas de 
audiências e de julgamentos, apresentava suas so-
licitações, deixando claro, contudo, que deveria 
prevalecer o interesse público.

Quanto lhe devem os que conviveram com ele, 
quase que diariamente forçados a raciocinar in-
tensamente, para sustentar os embates decorren-
tes de suas posições, quase sempre discordantes 
das dos demais!

Um dia lá chegou um estagiário, estudante da fa-
culdade do Largo de São Francisco, vindo de Ara-
çatuba, Sérgio Ricardo Martos Evangelista. Wilton 
logo o avalizou: “Esse moço é muito bom”. E em 
poucos dias todos concordaram com ele, dessa 
vez. Alguns anos depois, prestando seu primeiro 
concurso, Sérgio foi primeiro classificado (e sem 
freqüentar cursinho, já quase obrigatório para o 
ingresso nas carreiras jurídicas).

Um episódio relatado pelo próprio Wilton bem ilus-
tra seu espírito desinquieto. Fazia a acusação num 
processo, em Araçatuba. E o advogado crivava-o 
de apartes, gerando-se o clima típico dos debates 
muito acirrados. A certa altura, contudo, o defen-
sor cessou os apartes, e Wilton pôde desenvolver a 
acusação sem interrupção. Talvez para ainda mais 
desanuviar a tensão da fase anterior, num deter-
minado momento o advogado interrompeu Wilton 
para dizer que concordava com uma afirmação des-
te. Ele logo se voltou para o adversário e não per-
doou: “Vou repensar; devo ter falado besteira”.

Assim era o grande e saudoso Wilton Meira Costa. 
Que Deus o receba em Sua Glória.

 *Procurador de Justiça em São Paulo e membro do MPD.

O POLÊMICO WILTON
Antonio Visconti*





em discussão

É muito comum encontrar pessoas 
que associam os direitos humanos 
com a defesa do crime ou ao menos 
dos criminosos. No Brasil, essa idéia 
se vulgarizou por intermédio de 
programas de rádio e tablóides po-
liciais, nos anos 1980. Dois eram os 
objetivos daqueles que difundiam 
esta falácia. Como os novos respon-
sáveis pelo combate à criminalidade 
no início da transição para a democracia haviam sido 
fortes críticos da violência e do arbítrio perpetrado 
pelo Estado, estes deveriam ser deslegitimados. 

Era fundamental para a direita demonstrar que as novas li-
deranças democráticas não tinham nenhuma condição de 
conter a criminalidade. Que somente eles eram capazes de 
impor ordem à sociedade. Mais do que isto, os conserva-
dores jamais toleraram a idéia de que os direitos deveriam 
ser estendidos às classes populares; de que qualquer pes-
soa, independentemente de sua etnia, gênero, condição 
social ou mesmo condição de suspeito ou condenado, de-
veria ser respeitada como sujeito de direitos. 

Por outro lado, também tem sido um objetivo comum 
da direita conservadora, não apenas no Brasil, buscar 
criar um conflito dentro das camadas menos privile-
giadas, eximindo-se de qualquer responsabilidade em 
relação à criminalidade. Ao vilanizar os que cometem 
um crime, como se fosse um ato totalmente voluntá-
rio, dissociado de fatores sociais, como desigualdade, 
fragilidade das agências de aplicação, desemprego ou 
falta de estrutura urbana, jogam a população contra o 
criminoso, ficando as elites isentas de culpa pela exclu-
são social, que é o principal fator que impulsiona a cri-
minalidade em nosso país.

Nesse contexto, associar a luta pelos direitos humanos à 
defesa de bandidos tem sido uma forma de buscar manter 
os padrões de violência perpetrados pelo Estado contra 
os negros e os pobres, criminosos ou não. Ao se contrapor 
a toda a forma de exclusão e opressão os militantes de 
direitos humanos não poderiam deixar de incluir na sua 
agenda a defesa da dignidade daqueles que se encon-
tram envolvidos com o sistema de Justiça criminal. 

Em nenhum momento o movimento de direitos huma-
nos se colocou a favor do crime; aliás, a luta contra a 
impunidade tem sido uma das principais bandeiras dos 
militantes de direitos humanos. No entanto, esta luta 
deve estar pautada em critérios éticos estabelecidos 
pelos instrumentos de direitos humanos e pela Cons-

tituição, pois toda vez que o Estado 
abandona os parâmetros legais ele 
passa a se confundir com o próprio 
criminoso que alega combater. Que 
diferença há entre um assassino e 
um agente do Estado que tira a vida 
de uma pessoa, pelo simples fato 
de ela ser suspeita?

O discurso de direitos humanos, no 
entanto, não se caracteriza apenas 

por destacar regras e princípios que não podem ser 
transgredidos por aqueles que têm por responsabili-
dade a condução da política penitenciária ou policial. 
Na última década, militantes e acadêmicos têm deixa-
do claro, pelas suas intervenções e pesquisas, que, sem 
direitos humanos, as políticas penitenciária e de segu-
rança tendem a fracassar.  

No campo penitenciário o movimento de direitos hu-
manos trabalha com o aforismo básico de que quan-
to mais violento e arbitrário o sistema, piores serão os 
resultados atingidos em termos de segurança pública. 
Explico: quanto pior for o tratamento dispensado aos 
detentos, pior será a sua reinserção na sociedade. 

A tortura, os maus-tratos, péssimas condições carcerá-
rias constituem o pior investimento possível na recu-
peração do preso. O que temos assistido nas últimas 
décadas no Brasil é que o preso submetido a violações 
de direitos humanos retorna mais violento e perigoso 
para o convívio social.

No campo da segurança aplica-se raciocínio semelhante. 
O principal instrumento de trabalho das polícias é a boa 
informação. É por meio da informação contínua e confi-
ável que as polícias previnem ou desvendam o crime. 

Informação de boa qualidade, por sua vez, só é obtida 
quando as polícias alcançam a confiança da população, 
especialmente daquela população mais afetada e mais 
próxima à criminalidade. Neste aspecto, o tratamento 
respeitoso da população, em conformidade com as 
regras estritas dos direitos humanos, é indispensável 
para que as polícias sejam parceiras da sociedade na 
luta contra o crime. 

Isto sem falar no fato de que a violação de direitos hu-
manos vem normalmente no mesmo pacote que a cor-
rupção. E polícia corrupta não é instrumento hábil para 
conter a criminalidade, pois dela é sócia. 
 
*Advogado, professor de direito constitucional da FGV-SP e da 
PUC-SP e diretor executivo da Conectas Direitos Humanos.

DIREITOS HUMANOS: DIREITO DE BANDIDO?
Oscar Vilhena Vieira*
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“Associar a luta pelos direitos humanos à 
defesa de bandidos tem sido uma forma 

de buscar manter os padrões de violência 
perpetrados pelo Estado contra os negros e 

os pobres, criminosos ou não”

“Em nenhum momento o movimento de 
direitos humanos se colocou a favor do crime; 

aliás, a luta contra a impunidade tem sido 
uma das principais bandeiras dos militantes 

de direitos humanos”



As altas taxas de crimes violentos cos-
tumam suscitar explicações e teorias 
a respeito dos problemas sociais que 
criam ambientes propícios à infração 
da lei e estimulam comportamentos 
anti-sociais como a iniqüidade social, 
a má distribuição de renda, o inchaço 
populacional nas desassistidas peri-
ferias dos grandes centros urbanos, 
a obsolescência da legislação e das estruturas do sistema 
polícia-justiça, a cultura de impunidade reinante em nossa 
sociedade etc. Mas como explicar a queda de indicadores 
significativos da violência quando a estrutura social e as ba-
ses do sistema de controle social – leis criminais, Judiciário, 
Polícia – continuam praticamente as mesmas? 

Desde 1999 a violência vem caindo São Paulo, e só em São 
Paulo, conforme atestam os indicadores da Secretaria de 
Segurança e do Data-sus. Ainda não se deu o devido valor a 
essa queda, mas o fato é que entre 1999 e 2005 constatou-
se a impressionante redução de 54,41% apurada sobre os 
índices por 100 mil habitantes. Hoje há menos homicídios 
na capital paulista, uma das maiores cidades do mundo, do 
que há 20 anos.

O que poderia explicar o desempenho geral do estado de 
São Paulo na redução da violência? Certamente não seriam 
ações pontuais de fechamento de bares em uma dúzia e 
meia de municípios, a campanha do desarmamento ou 
programas de inclusão social e mobilizações comunitárias 
presentes em muitas localidades brasileiras que estão lon-
ge de reverter seus índices de violência. 

A redução generalizada da violência no estado de São Pau-
lo na verdade aponta para uma direção comum, o cres-

cimento no investimento do aparato de segurança 
pública e o gerenciamento mais eficiente de seus 

recursos. Nos últimos cinco anos a atividade ope-
racional das polícias resultou em 467.106 prisões 
e na apreensão de 184.220 armas. O crescimento 
de presos no sistema penitenciário foi de 139% 

entre 1995 e 2004. 

O fato é que a principal solução para reduzir 
e controlar a violência nas ruas chama-se 
polícia. A infinita espera pela reversão da 

direitos humanos: a polícia em ação
José Vicente da Silva Filho*

iniqüidade social e a demora e a incer-
teza de resultados de outras ações go-
vernamentais não deixam alternativa 
senão exigir o ajustamento da polícia 
para atender com eficiência às deman-
das de prevenção da violência. Só a polí-
cia pode dar as respostas na velocidade 
que a gravidade e a urgência do proble-
ma exigem. À polícia pouco interessa 

se o criminoso é um psicopata ou fruto de uma sociedade 
injusta, cabe a ela conter esse predador da sociedade. 

São Paulo demonstrou como é equivocada a crença vigente 
de que a polícia não pode reduzir o crime por seu próprio 
esforço. O problema para se avançar nessa capacidade de 
controle dos crimes é que o atual modelo, com duas polícias 
rivais, é caríssimo e irracional e dificulta a melhoria do desem-
penho, principalmente nas áreas de crime contra o patrimô-
nio e o crime organizado. Nas polícias modernas, as funções 
de policiamento uniformizado e de investigação devem boa 
parte de seu êxito ao planejamento da ação conjunta, sob a 
responsabilidade de um único chefe. A polícia única seria a 
estrutura ideal para se ampliar esse desempenho.

Outra questão decisiva é a valorização e a capacitação do 
profissional que personifica a linha de frente do sistema de 
Justiça criminal. Nenhuma atividade lida tanto com o lado 
mais difícil do ser humano, em suas mais grotescas expres-
sões e seus piores sofrimentos. Ao lado dos riscos, tanto 
físicos como de comprometimento funcional nas dezenas 
de complexas decisões instantâneas de seu dia-a-dia, o po-
licial precisa sufocar seus sentimentos pessoais de medo, 
raiva e nojo para cuidar da paz na sociedade, protegendo 
vidas e propriedades. 

O ser humano que existe no policial está sempre sujeito ao 
estresse e ao desencantamento com a sociedade, vivendo 
num mundo de violência e desrespeito a todas as normas 
que regulam a vida social. Sem investir na capacitação, em 
condições adequadas de trabalho e em salários decentes, 
não se podem ter combatentes aptos para o sucesso que a 
sociedade reclama na guerra contra o crime. 

*Coronel da reserva da Polícia Militar de São Paulo, ex-secretário 
nacional de Segurança Pública, consultor do Banco Mundial e mestre 
em psicologia social pela Universidade de São Paulo.

“O problema para se avançar nessa 
capacidade de controle dos crimes é que 

o atual modelo, com duas polícias rivais, é 
caríssimo e irracional”

“O ser humano que existe no policial 
está sempre sujeito ao estresse e ao 

desencantamento com a sociedade, vivendo 
num mundo de violência e desrespeito a 

todas as normas que regulam a vida social”

23



mpd registra

24

Agradecemos as mensagens do Procurador-Geral de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
José Demóstenes de Abreu; do Procurador-Geral de 
Justiça do Ministério Público do Maranhão, Francis-

co das Chagas Barros de Sousa; da diretora da biblio-
teca Ministerial do Ministério Público de Pernambu-
co, Eulina Arruda; da Ricardo Viveiros – Oficina de 
Comunicação; e do doutor Salomão Rabinovich.

PORTO: A divulgação é necessária na medida em que a 
população tem o direito de saber o que se passa dentro 
do MP, mas só depois de o trabalho estar concluído. A 
imprensa é de fundamental importância na divulgação 
dos trabalhos já realizados. São trazidos casos interes-
santes que resultam em condenações. A divulgação 
dos trabalhos já realizados e concluídos é necessária.

CARNEIRO: A lei da mordaça é inconcebível. O Brasil 
alcançou um grau de maturidade de democracia que é 
incompatível com qualquer mecanismo que tente bar-
rar a atuação do MP. É impossível cogitar disso. É uma 
manifestação de caráter autoritário, de gaveta, que 
vive sendo sacada contra o MP quando interessa por 
conta das investigações de colarinho branco. O promo-
tor de Justiça tem como cliente a sociedade, e a única 
forma de conversar com a sociedade é pela imprensa. 
O promotor de Justiça tem que ter a responsabilidade 
de saber dosar qual a finalidade, qual o objetivo e qual 
o resultado ao falar com a imprensa.

Li três anos atrás na revista “Caros Amigos” um pro-
motor do Gaeco afirmar que o crime organizado se 
beneficia da falta de banco de dados e inteligência 
do Estado. Isso mudou? 

SEGURA: Quando falamos que um dos obstáculos poderia 
ser a questão do diálogo, é importante ficar claro que diá-
logo se traduz em troca de informações. E troca de infor-
mações se traduz em primeiro você ter a informação para 
depois trocá-la. O que acontece? Desde essa época que é 
mencionada nessa reportagem, de 2003 pra cá, houve um 
avanço significativo nessa situação de informações por-
que todo mundo começou a se tocar da necessidade de 
que ninguém poderia fazer nada sem isso. Isso ainda de-
manda um pouco mais de empenho. Existe preocupação 
de vários setores, da polícia, do Ministério Público, com as 
informações. Mas eles ainda não se organizaram a ponto 
de ter um cadastro ou um banco de dados adequados. 

Os órgãos não repassam as informações?

SEGURA: Isso acontece ainda, apesar de ter sido mini-
mizado. As pessoas têm se conscientizado da necessi-
dade de isso ser tratado conjuntamente. Por exemplo, 
a polícia. Uma foi atacada e a outra também e se não 
trocar informação o promotor entra com uma ação pe-
nal que não dá resultado e não adianta. Então até os 

trabalhos no Gabinete de Gestão Integrada foram nes-
se sentido de troca de informações. 

Está sendo criado um banco de dados universal 
pelo Gabinete?

SEGURA: Que eu saiba, não, é só uma ação institucional. 
Uma questão de coordenação de ações institucionais, os 
bancos de dados são dos órgãos que participam desse gabi-
nete. O gabinete é justamente para que representantes dos 
órgãos desse gabinete vão lá e troquem informações. Existe 
uma necessidade que essa cultura de troca de informações 
seja ampliada por aqueles que participam do sistema perse-
cutório, como a polícia e o Ministério Público. Se você chegar 
com muita informação para o juiz ele vai dizer “Tudo bem, 
mas cadê o processo?”. 

Na novela global “Páginas da Vida” há uma promotora 
de Justiça interpretada por Renata Sorrah que comentou 
que lida com “a banda podre da sociedade”. Queria per-
guntar a todos: lidar com a banda podre não dá medo? 

SEGURA: Toda essa atuação, independentemente dessa 
terminologia “banda podre” ou qualquer outra que você 
utilizar, qualquer atuação envolvendo o crime tem os seus 
riscos. A gente sabe que eles existem, mas fazem parte da 
profissão. Todo mundo tem uma preocupação, todo mun-
do fica temeroso. Por exemplo, o PCC é uma coisa que nos 
deixa preocupados porque eles vêm atirando, é uma coisa 
mais perigosa. Só que o que acontece: você não pode ter 
medo a ponto de se descontrolar. Se fosse assim, policial 
abandonava o que estava fazendo porque teria medo. 

LEMOS JR: Medo não é a palavra certa. Acredito que sem-
pre há um cuidado maior tomado pelos promotores que 
trabalham nesse tipo de ação criminal que não ocorre com 
outros promotores que não lidam com o mesmo tipo de 
assunto. Mas não há medo.

CARNEIRO: Preocupação e cautela a gente tem que ter 
sempre, mas medo é incompatível com o exercício do MP. 
Se a gente fosse cogitar esse tipo de preocupação não po-
deria exercer a atividade. 

PORTO: Medo é incompatível com a atuação do promo-
tor de Justiça criminal. Cuidados sempre são necessários, 
agora a pessoa que tiver medo não pode trabalhar como 
promotor de Justiça. A cautela é necessária, mas medo é 
uma palavra incompatível com o exercício da função de 
promotor de Justiça. 

... continuação da entrevista do Gaeco:
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VIOLÊNCIA NÃO COMBATE O CRIME
* José Eduardo Faria
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O PCC começou 2006 promovendo uma série de ataques 
a órgãos públicos e empresas privadas, entrou no segun-
do semestre seqüestrando um jornalista para forçar a 
maior rede de televisão do país a divulgar um manifesto 
e chegou ao final do ano convertido em objeto de debate 
político durante o segundo turno da eleição presidencial. 

Disseminando o medo generalizado no âmbito da so-
ciedade e afrontando abertamente as instituições go-
vernamentais, a organização conseguiu a proeza de 
levar as autoridades estaduais ao constrangimento de 
negociar informalmente uma trégua. O fato foi nega-
do, evidentemente. Mas o confronto aberto entre os 
responsáveis pela segurança pública e os responsáveis 
pela administração do sistema penitenciário, imedia-
tamente após, seguido pela demissão destes últimos, 
esvazia o desmentido.

Desde então, alimentada por um forte apelo emocio-
nal, a situação carcerária passou a ser objeto dos mais 
variados diagnósticos. As disparidades sociais e suas 
implicações na explosão de violência, um tema antes 
circunscrito aos meios acadêmicos, ganharam na mídia 
um espaço tão generoso quanto o futebol. E prognósti-
cos sombrios sobre o crime organizado foram apresen-
tados como justificativa para a adoção de medidas de 
exceção e endurecimento da legislação penal. Vigiar 
ou punir? Reprimir ou prevenir? Educação e recupera-
ção, ou exclusão e banimento?

É possível tirar algumas lições disso tudo. 

Uma delas é relembrar a barbárie do fascismo, 
para afastar de saída o risco da tentação to-
talitária subjacente à defesa que tem sido fei-

ta, no âmbito do senso comum, do recurso 

à violência como resposta à violência e à banalização 
do mal. Diante da conversão do medo e do pânico em 
caldo de cultura para demandas vingativas, o risco que 
a sociedade enfrenta seria o de combater o crime com 
métodos criminosos. 

Outra lição é relembrar os equívocos cometidos no 
passado recente com a proliferação de leis penais 
de ocasião. Por terem sido concebidas às pressas, 
em momentos de medo e insegurança, elas defor-
maram o sistema de penas da ordem jurídica, difi-
cultando com isso o trabalho do Ministério Público 
e do Judiciário. 

Uma terceira lição é aprender a distinguir fatos e mitos, 
estes últimos muitas vezes associados à tendência de 
explicar o avanço da criminalidade difusa e do crime 
organizado como se ele se limitasse a um problema 
geográfico, circunscrito a favelas, ou se restringisse aos 
setores miseráveis e pobres da sociedade. 

Quem chamou atenção para isso foram Fernando Salla 
e Paulo Mesquita Neto, do Núcleo de Estudos de Violên-
cia, USP. “Há um espaço social difícil de ser devassado e 
desbaratado, onde se tramam as relações que nutrem 
o crime organizado e que atravessam as instituições o 
tecido social. O enfrentamento desse tipo de crime é 
muito mais questão de inteligência do que de repres-
são” afirmou Salla com enorme sensatez, no auge da 
crise do PCC, após lembrar que a desarticulação do 
crime organizado requer maior articulação entre Po-
lícia Civil, Polícia Militar, Receita Federal, Coaf, gestão 
integrada de política de segurança pública com Justiça 
penal, Ministério Público e autoridades penitenciárias 
e o término das disputas políticas e partidárias sobre 
esferas de competência.
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*Professor titular do Departamento de Filosofia e Teoria do 
Direito da USP. 

Como é sabido, essa redefinição de papéis e fun-
ções está vinculada a dois importantes fatores – o 
comando do processo, por um lado, e a política ma-
croeconômica, por outro. São fatores que se com-
plementam. O primeiro deles envolve o jogo polí-
tico-partidário. 

Quando afastou o antropólogo Luiz Eduardo Soares 
da Secretaria Nacional de Segurança Pública e tirou 
dos gabinetes do Palácio do Planalto a coordenação 
do Sistema Único de Segurança, o governo esvaziou 
importantes iniciativas para tratar a questão da vio-
lência criminal fora do imediatismo das situações de 
emergência. O segundo fator advém da falta de con-
senso com relação às prioridades no gasto público e 
à rigidez da política econômica. Governos que atiram 
em todos os lados não costumam acertar alvo algum.

Já a política econômica, que tem sido justificada em 
nome da responsabilidade fiscal, levou ao corte in-
discriminado de investimentos, à redução sem crité-
rios de despesas de custeio e ao contingenciamento 
generalizado de verbas orçamentárias. Em 2005, por 
exemplo, foram investidos apenas 5,5% dos R$ 413 
milhões previstos no Orçamento da União para o Fun-
do Nacional de Segurança Pública, enquanto o Plano 
Nacional de Segurança Pública só usou 28,7% da ver-
ba prevista. Rigor fiscal é uma das condições macroe-
conômicas para a retomada do crescimento, mas ten-
tar obtê-lo a qualquer preço é converter o superávit 
primário em um fim em si e não em uma estratégia 
que permita maximizar a aplicação de recursos escas-
sos com base em prioridades no plano social.

No plano legal, a atuação cada vez mais audaciosa do 
PCC pôs na agenda política do país o desafio da mo-
dernização da ordem jurídica. Entre outros motivos, 
porque o crime organizado tem atuação transterrito-
rial e é estruturado em forma de rede, enquanto a le-
gislação penal editada nos anos 40 trata basicamen-
te de crimes de natureza interindividual e praticados 
em contextos sociais de baixa complexidade.

Modernizar a legislação penal, contudo, não se con-
funde com aumento de rigor punitivo-repressivo, 
opção por políticas de ampliação de encarceramen-
to e esvaziamento do garantismo processual. Trata-
se, sim, de identificar tipos penais novos e mais com-
plexos, o que obriga o legislador a conhecer melhor 

as especificidades dos objetos a serem disciplinados, 
antes de se criar mais tipos penais segundo as estru-
turas convencionais da legislação vigente. 

Mais do que o tamanho da pena, o que impor-
ta é a certeza de alguma punição, o que exige 
aplicação de penas alternativas para crimes não 
violentos, experiências de justiça restaurativa e 
penas privativas de liberdade para apenados de 
maior periculosidade.

Providências como essas são de curto e médio pra-
zo. Independentemente da maturação de cada uma 
delas, contudo, a questão de fundo para a eficácia 
das políticas de segurança pública, do sistema pri-
sional e da própria ordem jurídica continua rela-
cionada à superação das desigualdades sociais. Ao 
corroer os mecanismos de formação de identidades 
coletivas, a exclusão social propicia uma cultura de 
desagregação, a banalização da violência e a sobre-
posição do privado ao público. 

A exclusão esgarça o contrato social, dilui laços 
de convivência e rompe vínculos de cidadania. Em 
contextos como esse, como afirma Wanderley Gui-
lherme dos Santos em um ensaio clássico, não há 
um mínimo de integração social que permita à or-
dem jurídica ser universalmente acatada e a socie-
dade aparece “não apenas como imprevisível, mas 
hostil”. Ela tende a se estilhaçar “em micro-agrupa-
mentos que passam a definir para si o que é certo 
e é errado”, não havendo entre eles um direito co-
mum”, resultando daí “as sub-culturas do crime, as 
mini-sociedades drogadas e os anéis de corrupção” 
(“As razões da desordem”, Rocco, 1993, p. 109).

E se a resposta institucional à explosão da violên-
cia for mais violência, sob a forma da intolerância 
e da retaliação, como foi reivindicado no calor dos 
acontecimentos envolvendo os ataques do PCC em 
2006, o efeito concreto é a indiferenciação entre os 
responsáveis pela ordem e aqueles que as afrontam 
e, por tabela, a ruptura do vínculo entre sistema de 
segurança, tribunais, Ministério Púbico e direitos 
fundamentais. É isso que os sociólogos chamam de 
anomia, e os filósofos, de estado da natureza.
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MPD recomenda
Inês Büschel* 

QUEM VIGIA OS VIGIAS?

de Julita Lemgruber, 
Leonarda Musumeci 
e Ignácio Cano. Parti-
cipação de Ana Paula 
Miranda e Sonia Tra-
vassos. Editora Record, 
Rio de Janeiro, 2003.

Trata-se do resultado 
de uma pesquisa em-
preendida pelos au-
tores sobre o controle 

externo da polícia no Brasil, cuja leitura 
certamente trará luz para a melhor com-
preensão do fenômeno de descrédito que 
macula esta instituição brasileira.

ELITE DA TROPA

de Luiz Eduardo So-
ares, André Batista e 
Rodrigo Pimentel. Edi-
tora Objetiva, Rio de 
Janeiro, 2006.

A partir de experiên-
cias reais, os autores 
criaram uma ficção 
vertiginosa que nos 
arrebata e surpreen-
de, ao mostrar o co-

tidiano de homens adestrados para serem 
transformados em cães selvagens.

OS DIREITOS HUMANOS NA PÓS-MODERNIDADE

de José Augusto Lindgren 
Alves. Editora Perspectiva, 
São Paulo, 2005.

A obra aprofunda e es-
miúça a reflexão sobre 
o processo de globaliza-
ção e suas conseqüen-
tes reações que vêm 
gerando uma série de 
fatores políticos adver-
sos, visões doutrinárias 
restritivas, impeditivos 

de um exercício abrangente dos direitos 
humanos. O autor tem como foco especial 
o Brasil e a preocupação de evitar modelos 
importados que possam prejudicar a luta de 
forças democráticas.

Livros

Filmes

*Promotora de Justiça aposentada e membro do MPD.

Sites

http://www.direitoshumanos.usp.br http://www.mj.gov.br/senasp
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A Comissão de Direitos 
Humanos da USP é uma 
iniciativa que pretende 
despertar a sociedade 
para que, no novo milê-
nio, esta se torne mais 
ética, justa e fundada na 
afirmação da dignidade 
humana. Para tanto, este 
endereço eletrônico pro-
move uma rede de pes-
quisa, informação, docu-

mentação e difusão dos direitos individuais e coletivos. No site 
é possível utilizar uma biblioteca virtual de textos relacionados 
aos direitos humanos, acessar sites da ONU, entre outros.

Endereço eletrônico da 
Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública, Senasp. 
Traz o endereço eletrôni-
co de todas as secretarias 
de segurança pública do 
Brasil, além de notícias do 
setor. Há uma seção, deno-
minada “Estatísticas”, que  
traz dados sobre custo da 
violência, efetivo das polí-
cias, mapa de homicídios 

e ocorrências, entre outras informações. Embora os dados não sejam 
atualizados com freqüência, é o único site do governo, com conteúdo 
aberto, que traz informações sobre o tema em todo o país.

DO OUTRO LADO DA LEI

Filme argentino. Drama dirigido por 
Pablo Trapero, com duração de 97 
minutos, 2002.

Narra a história de Zapa, um jovem 
do interior do país que, ingenua-
mente, participa de um crime. Pro-
curado pela polícia, ele é mandado 
por um tio para Buenos Aires, onde, 
além de integrar a polícia local, faz 
duas descobertas: a corrupção na 
instituição e o amor.

QUASE DOIS IRMÃOS

Filme nacional dirigido 
por Lúcia Murat. Drama, 
com duração de 102 mi-
nutos, 2004.

Por meio de flashbacks 
conhecemos a história de 
dois personagens na épo-
ca da ditadura. Miguel, 
um jovem intelectual de 
classe média preso políti-

co na Ilha Grande, e no tempo presente deputado federal, e Jorge, 
filho de um sambista que de pequenos assaltos se transformou num 
dos líderes do Comando Vermelho. O pano de fundo é a história polí-
tica do Brasil nos últimos 50 anos, contada também através da músi-
ca popular, o ponto de ligação entre esses dois mundos. 
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“Nunca pensei que um promotor pudesse levar tão a 
sério a dança.” As palavras são de quem entende do 
assunto: Giovani Salmeron, 28, professor de dança de 
salão, afiança que o seu aluno mais dedicado é o pro-
curador de Justiça Antonio Visconti. 

Com mais de quatro décadas de serviços prestados ao 
Ministério Público paulista, acostumado a atuar em ca-
sos complexos como o do coronel Ubiratan, Visconti se 
esmera para acertar o passo nas aulas de dança sema-
nais. E o procurador não está sozinho na empreitada 
de decifrar os mistérios do “dois pra lá, dois pra cá”: ao 
lado da mulher, Nilfa, há dois anos e meio tem aulas 
particulares duas vezes por semana. 

Giovani, responsável pelos pupilos, corrige os passos 
do casal chamando-os de “dama” e “cavalheiro”. “As-
sim, os meus alunos não se ofendem, não levam para o 
pessoal”, diz Salmeron. 

O professor diz que a razão de o casal ser o mais dedi-
cado é o treino diário. “Eles dançam durante a semana 
e até viajam com o CD que eu gravei”, revela. Bolero, 
merengue, cha-cha-cha, salsa, valsa, fox-trote, samba 
de gafieira, soltinho, forró e até forró universitário já 
são familiares para o casal. Agora a dupla vai arriscar 
um ritmo complicado: o tango. 

“Você quer qual versão?”, pergunta Visconti, ao ser inda-
gado sobre como começou o desejo de aprender dança 
de salão. Uma das versões aponta que Nilfa, que odiava 
se exercitar, teve ordens médicas expressas de praticar 
alguma atividade física. O incentivo de duas sobrinhas 
da “dama”, praticantes e apaixonadas por dança de sa-
lão, completou o incentivo que eles precisavam. 

“Mas nós começamos até antes disso”, lembra Nilfa, 
casada com Visconti há mais de duas décadas. Os 

dois foram à Bahia, nos anos 90. Auge da lam-
bada. A “dama” conta que o casal foi a um res-
taurante em que tocava lambada e, mesmo 
sem ter a mínima idéia de como se dançava, 
arriscou uns passos. 

A evolução dos dois em Porto Seguro 
nada tinha a ver com os passos da dan-
ça, mas o a empolgação foi tão grande 
que o casal não passou despercebido. 

UN PASITO ADELANTE!
No final, o animador disse 
que tinha de aplaudir a du-
pla pela animação. “Aquilo 
não foi lambada, foi uma 
lambança”, diverte-se Nilfa.

A descontração de Nilfa, 
conta Visconti, às vezes 
some quando a platéia é 
grande. Em festas do Minis-
tério Público, ela se acanha. 
“Ela começou uma vez a dançar, mas aí todos pararam 
para nos assistir, e ela quis parar imediatamente”, conta 
Visconti, calçando sapatos especialmente comprados 
para o hobby na cidade de Buenos Aires. 

Falando em platéia, durante as aulas, que são ministra-
das em casa, os dois contam com um espectador inu-
sitado. Cisco, um cachorro da raça dachshund de pêlo 
marrom, assiste às evoluções compenetrado. “Quando 
a música pára, eu não posso mais abraçar a Nilfa, senão 
ele avança, ciumento”, revela Visconti. 

Concentrado para não errar a execução dos passos do 
tango, ele faz uma pequena queixa em relação à sua 
parceira: “Ela rateia de vez em quando”. Metódico, ele 
diz que ao contrário dele ela nem sempre está disposta 
a treinar diariamente. 

“Ontem [domingo] ela não quis”, diz. E, animado, con-
tinua a provocação: “No tango a mulher tem que obe-
decer e ser conduzida. Mas já viu esposa ser conduzida 
por alguém?”, pergunta Visconti. Nilfa, sorridente, diz 
que não é bem assim. 

Giovani é consultado para dar um veredicto. “Só dou 
palpite sobre os passos”, afirma, sabiamente. A pausa 
para a conversa acaba, e o professor volta a cobrar mais 
atenção do casal. E assim, ao som de “Corazón Espina-
do”, eles mudam para o cha-cha-cha. Sempre sob a 
guarda do atento Cisco. 

Vestidos para bailar: 
Visconti e Nilfa usam figurino 

próprio para a dança

Trilha sonora para dançar a dois:

“Corazón Espinado” (cha-cha-cha), “A Falta de Ti” (merengue), 
“João e Maria” (valsa), “The Lady is a Tramp” (fox-trot), “Sin 
Motive/La Barca” (bolero), “Smooth Operator” (soltinho), “Colo de 
Menina” (forró) e “La Cumparsita” (tango).

Antonio Visconti
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Na sala dos promotores do Júri de Santo Amaro, em 
São Paulo, é possível ver, além de livros de direito so-
bre prateleiras e togas penduradas em mancebos, uma 
movimentação intensa de funcionários. O entra-e-sai de 
processos em carrinhos é grande – e não é para menos. 
Cada um dos oito promotores que lá trabalham realiza 
seis júris e quatro audiências por mês, o que lhes toma 
cerca de dez dias úteis. Considerando-se que para cada 
júri eles têm de se preparar durante um dia, lá se vão ao 
todo 16 dias úteis. 

“E some a isso mais seis dias para a carga de processos 
e inquéritos criminais”, comenta Jaqueline Lorenzetti 
Martinelli, promotora do Júri de Santo Amaro. Apesar da 
carga de trabalho, alguns desses membros do Ministério 
Público encontram disposição para visitar as comunida-
des e trabalhar em conjunto com movimentos sociais e 
instituições oficiais que atuam na zona sul de São Paulo. 
Tudo em prol de diminuir a criminalidade na região. 

Promotor do Júri a fim de diminuir o crime? Em prin-

OS PROMOTORES DE SANTO AMARO

cípio pode parecer estranho, afinal espera-se tradicio-
nalmente que o promotor queira condenar cada vez 
mais. “O mais importante é que o crime não aconteça”, 
afirma Jaqueline. “Nosso sucesso é medido justamente 
na medida em que somos menos solicitados.” 

E não só o trabalho deles, mas também o das polícias 
militar e civil que melhora. “A polícia precisa de mais 
tempo para fazer investigações mais qualificadas”, 
complementa Augusto Rossini, colega de Jaqueline 
em Santo Amaro.

A ação dos promotores fora do fórum dificilmente pode 
ser traduzida em números, mas em uma região carente 
em tudo como a que compreende o Júri de Santo Ama-
ro, no extremo sul da cidade de São Paulo, é importan-
te que todas as instituições atuem em conjunto para 
melhorar o acesso à Justiça e à cidadania nas comuni-
dades. Afinal, estamos falando de bairros como Capão 
Redondo e Parelheiros, cujas carências colaboram para 
criar um caldo de cultura propício à criminalidade. 

Da esq. para a dir.: Arual Martins, Ivandil Dantas, Jaqueline Martinelli, Marcelo Mendes, Renato 
Fernando Casemiro, César Ricardo Martins, Augusto Rossini: prêmio por “relevantes serviços”

Júri de Santo Amaro
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Os números da Promotoria são assustadores: entre 
2004 e 2005 a maioria dos inquéritos, portanto, a maio-
ria dos crimes contra a vida não teve sequer denúncia 
(veja box ao lado). “Os casos são arquivados às vezes 
por falta de suspeito”, diz Rossini. “Em Parelheiros, há 
desova de cadáveres. Não temos testemunhas dos ho-
micídios”, completa César Martins, outro membro do 
Júri de Santo Amaro. 

No documento intitulado “A Construção da Promotoria 
Comunitária no Júri de Santo Amaro” assinado por três 
dos promotores do Júri – além de Jaqueline e Rossini, 
Ivandil Dantas da Silva – ganha força a tese de que os 
promotores devem ter como principal objetivo a redu-
ção do número de homicídios na região. 

Uma das mais famosas ações em que a Promotoria 
atuou para atingir sua meta, a Operação Bares, foi re-
alizada em conjunto com a Polícia Militar e ganhou 

as manchetes dos jornais. A idéia foi fechar bares 
no Capão Redondo, Jardim Ângela e Parque 

Santo Antonio após as 22 horas. As áreas em 
que foi aplicada a medida são as do 47º DP, 
92º DP e 100º DP. 

Com o apoio de instituições oficiais, como a 
Polícia Militar, a Promotoria, entre outras, 

além do suporte de movimentos sociais 

Rossini e Jaqueline: “Estamos cumprindo 
o mandamento constitucional”

da região, em reuniões conseguiu-se convencer os do-
nos de estabelecimentos das vantagens do fechamen-
to dos bares. E houve uma sensível diminuição da taxa 
de homicídios na região. “Mas o maior ganho”, conta 
Jaqueline, “foi o trabalho integrado entre a Polícia Civil, 
Militar, o MP e outras entidades”. 

“Tudo começou com o Rossini”, afirma Jaqueline, re-
ferindo-se ao diálogo entre a Promotoria onde atua e 
outras entidades da região. O promotor, que está há 12 
anos no júri de Santo Amaro, desde sempre foi ligado 
a movimentos sociais. “Eu levava os promotores para 
conhecer os movimentos”, conta Rossini, que participa 
há anos da Caminhada pela Vida e pela Paz, organizada 
pelo Fórum em Defesa da Vida, na zona sul.

Tanto trabalho compensa. Em 2005, o grupo de promo-
tores recebeu dos Conselhos de Segurança de Capão 
Redondo e Jardim Ângela uma placa em comemoração 
aos “relevantes serviços prestados na preservação da 
vida e diminuição da violência”. Jaqueline gosta de di-
zer que não faz nada “além” do seu trabalho. “Não faço 
nada além da minha função constitucional”, afirma. “In-
felizmente, os colegas que não procuram aproximação 
com a comunidade não estão cumprindo plenamente 
o mandamento constitucional.” 

“Nós nos legitimamos enquanto agentes públicos”, 
conclui Rossini. Outros promotores do Júri de Santo 
Amaro: Arual Martins, Marcelo Orlando Mendes, Rena-
to Fernando Casemiro e Fabio Brambilla.

Promotoria do Júri de Santo Amaro 
em números:*

2004 2005

total de inquéritos concluídos 1904 1608

inquéritos concluídos arquivados 1459 1405

inquéritos concluídos 
que se tornaram denúncias

455 348

* Dados fornecidos pela Promotoria do Júri de Santo Amaro. 
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com a palavra

Durante anos, muitas das pessoas que abraçavam a luta 
política por entendê-la o meio para que se alcançasse a 
redução das desigualdades sociais descuraram do papel 
estratégico que desempenha o respeito às liberdades 
democráticas. Era bastante comum que em agrupamen-
tos políticos progressistas se entendesse que a existên-
cia dessas liberdades tornava inviável a luta pelo bem 
maior, o fim das desigualdades entre os homens.

Muitas pessoas se deixaram levar por esse raciocínio 
equivocado, não compreendendo que o respeito às 
liberdades públicas tem caráter estratégico para a 
humanidade. A supressão dessas liberdades, além 
de embotar a criatividade, motor do progresso hu-
mano, equivale à negação dos ideais que inspiraram 
as ideologias de esquerda. 

Esse grave erro inviabilizou o progresso e a evolução 
dos Estados que optaram pelo socialismo, ao menos 
quando se leva em conta a inspiração libertária que 
originou essa ideologia. 

Hoje, felizmente, aqueles que ainda defendem so-
luções autoritárias e advogam a supressão das li-
berdades públicas e democráticas são uma minoria 
quase insignificante. 

Entretanto, embora no nível da formulação política 
geral essa visão esteja consolidada, quando se desce 
a particularidades e à ação política concreta, muitas 
pessoas, talvez por ainda não ter assimilado o cará-
ter estratégico da democracia, advogam soluções 
autoritárias pontuais. E, nesse particular, quando se 
cuida dos temas da violência e da segurança pública 
é que mais se incorre nesse grave equívoco. 

Não é incomum assistirmos pessoas que se situam no es-
pectro progressista, membros de partidos populares e so-
cial-democratas, defenderem soluções para a área da vio-
lência que desprezam o respeito aos direitos humanos. 

É certo que no interior do aparelho repressivo estatal 
brasileiro, mesmo com os sensíveis avanços ocorri-
dos desde a década passada, ainda há problemas a 
enfrentar. Em verdade ainda estamos distantes do 
dia em que contaremos com um aparelho repressivo 
isento de violações aos Direitos da Pessoa Humana. 

DEMOCRACIA, SEGURANÇA 
E DIREITOS HUMANOS
Marco Vinício Petrelluzzi*

Entretanto, se isto é compreensível, porque não se 
mudam conceitos arraigados a não ser com um tra-
balho de longo prazo, é inaceitável que as lideranças 
políticas progressistas se manifestem favoravelmente 
a condutas desrespeitadoras dos direitos humanos. 

E, nesse passo, pouco importa que os produtores de 
pesquisas e os especialistas em marketing político 
apontem que parcela significativa da população é 
contrária à defesa dos direitos humanos ou espera 
atitudes mais enérgicas por parte dos governantes. 

Aos políticos cabe, se for o caso, contrariar a opi-
nião pública e, como vanguarda política, contribuir 
para uma maior compreensão da população sobre o 
tema. Os políticos que assumem posições autoritá-
rias nessa área, mesmo que imbuídos das melhores 
intenções, serão julgados pela história com o mesmo 
rigor com que estão sendo julgados os socialistas 
que desprezaram o respeito às liberdades em nome 
de um suposto bem maior. 

Sem o respeito aos direitos fundamentais da pessoa 
humana, não se constroem forças policiais respeita-
doras de valores éticos e sociais. A leniência ou o es-
tímulo à violência policial levam, inexoravelmente, à 
corrupção e ao desmando, assim como a ausência de 
liberdade política leva à burocracia e à corrupção.

É certo que, por vezes, crimes graves praticados com 
extrema violência e crueldade chegam a abalar as 
nossas mais profundas convicções. É que só não so-
frem abalo em suas convicções os fanáticos e os idio-
tas. Afinal, uma sociedade democrática e respeitado-
ra dos direitos humanos não é isenta de problemas, 
injustiças ou sacrifícios.

A humanidade não é capaz de produzir doutrinas ou 
instituições perfeitas. E é bom que assim seja, para 
que num ambiente de liberdade e respeito aos di-
reitos individuais possamos continuar a progredir, 
além da área intelectual e científica, nas relações e 
doutrinas sociais e políticas.

 

*É procurador de Justiça e foi secretário da Segurança Pública 
em São Paulo entre 1999 e 2002. 

32





mpd eventos

O juiz latino-americano decide de forma indepen-
dente? E o Ministério Público, tem garantias em seu 
trabalho na região? Para discutir a independência dos 
magistrados e do MP na América Latina foi realizado o 
seminário internacional “Independência Judicial e Di-
reitos Humanos”, entre 14 e 17 de setembro, na cidade 
de Atibaia (SP). 

A iniciativa foi da Federação das Associações dos Juízes 
para a Democracia da América Latina e Caribe. O Mo-
vimento do Ministério Público Democrático (MPD) e a 
Associação Juízes para a Democracia (AJD), membros 
da Federação, organizaram o evento. 

Fundada em 2005, a Federação congrega associações 
de magistrados e do MP não apenas do Brasil: Argen-
tina, Peru, El Salvador, Bolívia e Equador também são 
membros da entidade. O compromisso de todos é com 
o impacto da aplicação das leis e com a transformação 
do Estado Democrático de Direito em uma realidade 
em seus respectivos países. 

As dificuldades, como se viu nas palestras, são enormes. 
Em alguns países que compõem a Federação, o juiz não 
tem garantias mínimas, podendo inclusive ser destituído 
de sua função de acordo com a conveniência política.

Na abertura do Seminário, a juíza e membro da direto-
ria da AJD Kenarik Fellipe chamou para compor a mesa 
Celso Limongi, presidente do Tribunal de Justiça de São 
Paulo; Antonio Visconti, procurador de Justiça, que na 
ocasião representava Rodrigo Pinho, procurador-geral 
de Justiça; José Gregori, presidente da Comissão Muni-
cipal de Direitos Humanos; Alexander Martins Matias, 
vice-presidente do MPD; Marcelo Semer, juiz e presi-
dente da Associação Juízes para a Democracia; Renato 
Campos Pinto de Vitto, defensor público em São Paulo; 
e o português António Cluny, da Magistrados Europeus 
pela Democracia e Liberdades, a Medel. 

O presidente do TJ lembrou que embora todo juiz deva 
ser democrático, “os juízes da AJD encontram cami-
nhos” para que essa meta seja atingida. José Gregori, 
por sua vez, afirmou que a existência de associações 
como a Federação é importante na medida em que 
“instigam juízes e promotores” a defender a demo-
cracia. Já Renato Campos Pinto de Vitto relembrou a 
importância da ampliação do acesso à Justiça como 
garantia para o Estado Democrático de Direito. 

SEMINÁRIO DEBATE 
INDEPENDÊNCIA JUDICIAL 
NA AMÉRICA LATINA

Germe da independência

Na primeira palestra oficial do evento, o espanhol Miguel 
Carmona, presidente da Medel, forneceu um breve histó-
rico desta associação de juízes que congrega entidades 
democráticas de países europeus e foi fundada em 1985. 

Depois, Carmona citou a necessidade de “independência 
externa e interna” para a magistratura contemporânea. 
“O germe da independência nada mais é que a separa-
ção dos poderes”, revelou. Ele citou o associativismo de-
mocrático como ferramenta para a independência judi-
cial. “Quando falamos sobre a eficácia da Justiça estamos 
falando de limite de poder e garantia para as pessoas.” 

A independência judicial tem um objetivo, qual seja, dar 
garantias àqueles cidadãos que não têm como se proteger, 
concluiu o presidente da Medel. 

O seminário prosseguiu nos outros dias com os painéis 
de apresentação da estrutura judiciária dos países que 
compõem a Federação, o debate sobre “Independência 
Judicial e Direitos Humano: Garantias e Associativismo”, 
com a presença dos juristas Flávia Piovesan, Antonio 
Doñate e Dyrceu Cintra, e a palestra “A Economia, o Es-
tado Social e a Distribuição da Justiça na América Latina 
e no Caribe”, com o economista Marcio Pochmann.

“Independência Judicial e Direitos Humanos: Acesso às 
Carreiras e Formação de Juízes e Promotores de Justiça”, 
com o professor de filosofia Roberto Romano e a procu-
radora da República Luíza Cristina Frischeisen, e “Visão 
Externa do Sistema Judicial na América Latina e no Ca-
ribe”, com o jornalista Marcelo Beraba e o professor de 
psicologia Ivves de La Taille, foram as palestras do último 
dia. Uma Audiência Pública, com participação do público, 
encerrou o evento. 
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A procuradora da República Luíza Cristina Frischeisen 
fala sobre o acesso às carreiras jurídicas
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INDEPENDÊNCIA 
JUDICIAL NA AMÉRICA 
LATINA AINDA É FRÁGIL
Por incrível que pareça, o Brasil tem um sistema forte 
de Justiça. Pelo menos quando se compara o país com 
outros da América Latina. Esta foi uma das conclusões 
da quinta edição do Seminário “Independência Judicial 
e Direitos Humanos” realizado pelo MPD e pela Asso-
ciação Juízes para a Democracia em Atibaia (SP), no 
mês de setembro. 

Foi logo no primeiro dia que as diferenças da Justiça 
entre os países da Federação das Associações dos Juí-
zes para a Democracia e Caribe – Brasil, Peru, El Salva-
dor, Argentina, Equador e Bolívia – ficaram gritantes. 
O painel que apresentou a estrutura do Judiciário e do 
Ministério Público desses países foi uma mistura de 
aula de geopolítica e direito. 

Foi possível saber, por exemplo, que nenhum dos países 
da Federação, exceção feita ao Brasil, tem uma associa-
ção democrática nos moldes do MPD. No Peru, o caso é 
grave: não há sequer um regime de carreira para os ma-
gistrados. O Conselho de Magistratura local exige, a cada 
sete anos, uma reavaliação dos juízes. Em tese, a prova 
serviria como um controle de qualidade, mas pode se 
tornar uma maneira de ameaçar e até afastar juízes como 
Antonia Saquicuray, 46, que atuou no caso que culminou 
com o afastamento de Alberto Fujimori e seu braço-direi-
to, Vladimiro Montesinos, do poder (veja box).

No Equador, a situação não é melhor para os magistra-
dos. Recentemente a Corte Suprema do país afastou 1,2 
mil pessoas, entre juízes e funcionários do Judiciário. Um 
desses juízes, Miguel Antonio Arias, foi exonerado sob 

a alegação de que não interpretou corretamente 
uma lei durante o julgamento. Sobre essas arbi-

trariedades, a Federação manifestou-se, envian-
do cartas de repúdio a órgãos superiores da 
Justiça, do Legislativo, entre outros, do país. 

A conveniência política pode se assemelhar 
ao teatro do absurdo em alguns países 

latino-americanos. Em El Salvador, os 
integrantes do Tribunal Superior Elei-
toral não são juízes de carreira – nem 

precisam ser bacharéis em direito. O requisito para pre-
encher o cargo é ser filiado a um dos partidos que obti-
veram votação expressiva nas eleições do país. 

O MP salvadorenho tampouco goza de independência 
ou vitaliciedade. Os chamados “fiscales” assinam con-
tratos temporários, de três a seis meses. Já na Bolívia, 
os juízes são avaliados anualmente. E também são 
constantemente ameaçados por projetos de lei que 
pretendem eliminar a carreira judiciária. 

Unidos seremos mais fortes

Para discutir os problemas – graves, como se nota – da 
independência judicial e das garantias de trabalho dos 
operadores do direito nos países latino-americanos, 
foram formados grupos de discussão com os partici-
pantes do evento. Os grupos elaboraram relatórios res-
pondendo a questões como: “Quais são as ingerências 
externas e internas que dificultam a atuação indepen-
dente do Judiciário?”. 

Os relatórios serão unificados e publicados o quanto 
antes. “Em algumas semanas teremos os resultados”, 
afirmou o juiz José Henrique Rodrigues Torres, da dire-
toria da AJD. O promotor de Justiça Roberto Livianu, do 
MPD, afirmou que o evento foi importante na medida 
em que consolidou a Federação dos países latino-ame-
ricanos. “É importante que cada um saia do isolamento 
de sua carreira”, disse. “Unidos seremos mais fortes que 
as entidades em seus países.” 

RAIO-X DE ANTONIA SAQUICURAY

Quem é: juíza de direito no Peru há 12 anos, 
tem 46 anos e é solteira

Atua na: Justiça Criminal Anticorrupção 
Julga: altos funcionários do governo

Casos: Barrios Altos (grupo paramilitar Colina 
matou 15 pessoas, em 91) e Cantuta (grupo 
Colina invadiu a universidade, seqüestrou e 
matou 9 estudantes e um professor, em 92) 

Retaliação: “Fui denunciada pelo MP, que dizia 
que eu não podia interpretar a lei”, “Não me 

mandavam a cursos de capacitação, como 
castigo” e “Não tive apoio institucional”. 

Resultado: Foi oferecida delação premiada 
a membros do grupo Colina, com ligações 

com o governo, e foram descobertos vídeos 
incriminando Fujimori e Montesinos. O primeiro 

está fora do país, e este está preso no Peru.

Antonia é juíza há 12 anos 
no Peru e já pediu a prisão 
de Fujimori
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Pinho louva em seu discurso o exemplo que é 
para seus pares o procurador de Justiça Antonio 
Visconti, fundador do MPD

Beatriz Lopes de Oliveira, Daniel Serra Azul Guimarães, 
Anna Trotta Yaryd, Roberto Livianu, Inês Büschel e 
Alexander Martins Matias: as várias gerações do MPD 

Com a presença dos chefes dos três poderes do Estado de São 
Paulo – o governador, Cláudio Lembo, o presidente da Assem-
bléia Legislativa, Rodrigo Garcia, e o presidente do Tribunal de 
Justiça, Celso Limongi –, foram celebrados no dia 4 de outubro 
os 15 anos do Movimento do Ministério Público Democrático. 
A comemoração, que contou com a participação do procura-
dor-geral de Justiça, Rodrigo Pinho, e do corregedor-geral do 
MP, Paulo Hideo Shimizu, também abrangeu os lançamentos 
do livro “Justiça, Cidadania e Democracia”, co-edição com a 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, e da revista “MPD em 
Ação”, que conta a trajetória do Movimento e seus principais 
projetos. O MPD também comemorou os 5 anos do seu pro-
grama de tevê, o “Trocando Idéias”. A festa foi no Museu de 

MPD, 15 ANOS: POR UM PAÍS MAIS DEMOCRÁTICO
Arte Moderna, na capital paulista. 

O primeiro discurso foi da presidente do MPD, Anna Trotta 
Yaryd, que se mostrou feliz e orgulhosa de poder representar 
o MPD na ocasião festiva. Já Rodrigo Pinho, também mem-
bro do Movimento, além de parabenizar a atuação da asso-
ciação ao longo dos anos, fez questão de ressaltar a carreira 
do procurador de Justiça Antonio Visconti, fundador do MPD 
e na ativa no Ministério Público há mais de quatro décadas. 
“É um exemplo”, resumiu. O presidente da Imprensa Oficial 
do Estado de São Paulo, Hubert Alquéres, enalteceu a parce-
ria do MPD com a Imprensa Oficial, como foi o caso do livro 
“Justiça, Cidadania e Democracia”, coletânea de artigos coor-
denada por Roberto Livianu, do MPD. 

da esq. para a dir.: Hubert 
Alquéres (pres. Imesp), Rodrinho 

Pinho (PGJ), Celso Limongi 
(pres. TJ), Rodrigo Garcia (pres. 

Alesp) e Cláudio Lembo (gov. SP) 
prestigiam os 15 anos do MPD

Da esq. para a dir.: Celso 
Limongi, presidente do 
TJ, Washington Barra, 
presidente da APMP, e 
Fernando Grella, vice-
presidente da APMP

 O advogado 
Antonio Fernando 

Pinheiro Pedro, Inês 
Büschel e Roberto 

Livianu, do MPD, 
durante a execução 

do Hino Nacional

Visconti fala sobre a importância 
de Inês Büschel no Movimento do 
Ministério Público Democrático

Inês recebe a placa das mãos 
de Maria Izabel do Amaral 
Sampaio Castro, do MPD
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Um discurso do governador de São Paulo, Cláudio Lembo, 
encerrou a cerimônia realizada no auditório. A seguir, os con-
vidados confraternizaram em um coquetel, também nas de-
pendências do MAM. Lembo, além de elogiar o Movimento, 
fez um alerta para os próximos anos. Entre todos os direitos, 
ele afirmou que seria importante tratar com que não seja 
“deformado” o direito à informação. 

Mas a emoção ficou à flor da pele com as duas homenagens 
da festa. Primeiramente, foi a vez de Inês Büschel, promotora 
de Justiça aposentada e fundadora do MPD. Ela assistiu a um 
vídeo com depoimentos de membros do MPD comentando 
sobre a sua importância na associação. “Este é um dia de festa, 
portanto não quero choro”, brincou Inês ao agradecer a placa 
em seu nome e os aplausos calorosos do auditório lotado. A 
homenagem póstuma à Renata Ballei, membro da diretoria 
falecida recentemente, também comoveu os presentes. O ad-
vogado Antonio Fernando Pinheiro Pedro, viúvo da ex-diretora 
do MPD, afirmou que cada vez mais sente orgulho de sua mu-
lher. “Como mulher, como promotora e como cidadã”, disse. 

Um filme contando a história do MPD e outro sobre a his-
tória do “Trocando Idéias” foram exibidos ao público. Es-
tavam presentes à cerimônia o ex-coordenador geral do 
MPD e ex-procurador-geral de Justiça Luiz Antonio Marrey, 
o deputado federal recém-eleito Paulo Teixeira (SP), o de-
putado estadual reeleito Pedro Tobias (SP), o presidente da 
Apamagis, Sebastião Amorim, o presidente da Associação 
Paulista do Ministério Público (APMP), Washington Barra, o 
presidente da Associação Juízes para a Democracia, Marcelo 
Semer, o diretor corporativo da Novartis, Nelson Mussolini, o 
presidente da Fundação Abrinq, Rubens Naves, o presidente 
da Andif, Donizet Pitton, o presidente do Instituto PNBE de 
Desenvolvimento Social, Mario Ernesto Humberg, o coman-
dante geral da Guarda Civil Metropolitana, Rubens Casado, o 
coronel da PM Renato Aldarvis, o vice-presidente do MAM, 
Ronaldo Bianchi, entre outras presenças ilustres.

Representantes de movimentos sociais e organizações 
como CDHEP, Cedeca, Educafro, Casa Sofia, Maanain Insti-
tuto São Paulo Contra a Violência, Fórum de Defesa da Vida 
e outros também enviaram representantes para celebrar os 
15 anos do MPD. 

Roberto Livianu apresenta 
o livro “Justiça, Cidadania e 
Democracia” e a revista “MPD 
em Ação” ao público presente

Com uma trajetória 
marcante no MP e 
na política, Plínio 
de Arruda Sampaio 
participa da festa 
do MPD

Anna Trotta Yaryd, 
presidente do MPD, 

durante o seu discurso

Alexander Martins 
Matias, vice-

presidente do MPD, 
lembra da diretora do 

MPD Renata Ballei

Daniel Serra Azul Guimarães homenageia 
os ex-presidentes do MPD

O governador 
de São Paulo 
dá uma nova 

missão ao 
MPD: cuidar 
do direito à 
informação
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